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PROCESSO LICITATÓRIO N' 006/2022.

DISPENSA DE LICITAÇÃo N" oouzozz.

ISPECIFICÀÇÃo l)o oBJllTo I contrutqÇão tla empresa fntÀtttcuto
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LEGISLAÇÁO APLICLVELT Art. 24, inciso V da Lei n" 8.666/1993.
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NOTA DE EMPENHO N': 12022.
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t\,4Et\,toRANDO No 016/2022|SALCP

Ao Senhor
DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente

Cáceres-MT, 1o de Íeveteiro de 2022

Assunto: Aquisição parcêlada de gasolina comum

Senhor,

Ao cumprimentá-lo, venho informá-lo do FRACASSO do Pregão Eletrônico n.

00112022, que trata do Registro de Preços para futura e eventual contrataçáo de
empresa especializada para fornecimento parcelado de Gasolina Comum para
abastecimento da frota de veículos pertencentes à Câmara Municipal de Cácerês, nos
âmbitos dos municípios de Cáceres-l\4T e Cuibá-N/lT, conforme documênto em anexo.

Este já e o terceiro procedimento malsucedido para o objeto, sendo seus
predecessores:

. Pregão Eletrônico 02112021, Processo Licitatório 03612021: e

. Pregão Eletrônico 02312021, Processo Licitatório 04112021.

Diante disso, venho pedir AUTORIZAÇÃO para abertura de procedimento de
contrataçáo para o objeto, com fulcro no Art. 24, lnc. V. Justificando-se no fato de ter
havido 3 procedimentos licitatórios para o objeto, todos sem sucesso, e este órgão náo
mais dispor de tempo hábil para realizar outro pregão eletrônico para o item.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

,'.,)'
nPr ^.1
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Aua Coronél Josg Outcê, esquina com Rua General Osório, S/N, Cácêres/[4T - 78210-056
Fone (65) 3223 1707 - Siter httpsr/caceÍes.mt.leg.brl



CAMARA MUNICIPAL DE CÁGERES, I\,IT
cÁcERES"MT

ATA DE SESSÃO - DISPUTA . Parte 1 de í

PREGÂO ELETRÔNIco No oo1I2o22
Processo Administrativo N' 001 12022

Tipor RÉclSTRO DE PREçO
PREGOEIRO: CHARLES FINNEY DALBEIV BARBOSA

oata de Publicaçãoi 1810112022 12156140

MOVIMENTOS DO PROCESSO
3110112022 19114135 CÂDÂSTRO DE PROPOSÍÀ TRíANGULO COI\,IBUSTIVEIS E TRÀNSPO ÓÃ
31IO1I2OZ2 19I1AI2A ALTERAÇAO DE PROPOSTA TRIANGULO COIVBUSTIVEIS E TRANSPORÍES, LTDA
0110212022 09152i51 II{ENSAGEI, PREGOEIRO
Bom dia. êm inslãntes estaremos dsndo início ao oÍêoão-

' 121202210t00i17 ll,lENSAGElV PREGOEIRO

LOTE I , FRACASSADO
GASOLINA COMUM EM CÁCERES.I,IT

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Unidade:LT l\4arca:

Ooscíiçáo:.GASoLINA AUTOMOTIVA, CoMUI\.1 (C) DE ACORDO CON/ PORTARIA TECNICA VIGENTE DA AGENClA NACIONAL
DE PETRÓLEO, EI\,l CÁCERES
Quantidâde:4.soo Valor Uhlt,: 0,00 ValorTotal: 0,00

cLASSTFTCAçÃO
Razão Soclal Num Documento Ofeía lnlcial ofêrta Final tvE

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oíêrta lnlclal oíêrta Final ]VE

INABILITAOOS
Razão Social Oferta lnicial IVE

TR ANGULO COIüBUST]VÉ S E TRANSPORTES. 01s 0s.136,878/0002-04 6,45 6,45 Sim

I\4OVIMENTOS DO LOTE

1810112022 12t56140 PUBLICAOO

1910112022 09..OO:OO RÉCÉPÇÃO DE PROPOSTAS

o1/02/2022 09:00:00 ANÁLtSE DE PROPOSTAS

01/02/2022 10:00r30 DISPUTA

01/02/202210:00:30 LANCE TRIANGULO COMBUSTIVEIS E TRANSPORTES - LTDA (PARÍlclPANTE 6,45

úrozEoããlorosi ue
o detsnior da rÍ€lhor oíeriâ dâ êtapâ de lanc€s é TRIANGULO COIVBUSTIVEIS E TRANSPoRTES - LTDA

Pa'à corrpor o caoasto de reserva deslB lole, cl:que no botào Cadasko Res6la
O1lo2l2\22 1,t1ot31 HABILITAçÃo

fi/0,/,0,,10j DE ÉÁRÍiõiÉÀNTE PREGOEIRO

TRIANGULO COI\4BUSTIVEIS E TRANSPORTES - LTDA inabllltado. Iúoilvo: lnabllilar a llcilântê TRIANGULO COIVBUSTIVEIS, pois

hão aprêsêntou nonhum documênlo dê hâbllitâção exigido êm 6drtal, conÍorme o it€m g,

01 to2t2o22 10113t57 [,ÍANIFESTAçÁO DE RECURSOS

or/orrot io,l3ss EMa açÃo

GeÍada em: A1lo2l2o22 1a144t27 d @:i"'



01 10212022 10144127 FRACASSADO

CAI/IARA MUNICIPAL DE CÁCERES - MT
cÁcEREs.MT

LOTE 2. DESERTO
GASOLINA COMUM EM CUIABÁ-MT

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
ltemt 2
Descl çào:,GASOLINA AUTOIVOTIVA, COÀ,4UI\,1 (C) DE ACORDO COM FORTARTA TECNICA VIGENÍE DA AGENCIA NAcIONAL
OE PETRÓLEO, EIV CUIABÁ
Quantidâde:2.377 Valor únlt.: 0,00 ValorTotal: 0,00

MOVIMENÍOS DO LOÍE
1810112022 12156t40 PUBLICADO
o'01/2022 09:00:00 RECEpçÁo DE pRoposTAs

U I/02/2022 09:(]OIOO ANÁLISE DE PROPOSTAS

01/02/2022 10r00r30 oESERTO

PREGOEIRO:

ceíado emt 01lo2l2A22 10t44i27 2de2



2 de Fevêrcrc de2A22. Jonal OíciálEletrôni@ dos Municipiôs do Eslado dê [42io Grosso ' ANo XVll I N'3.91]

CONSIoERANDO quê o pÍazô de prcftogação dâ lic6nça roquerda está

dentro do permissivo 6ga, pÍovisto no artigo 98, inciso lV, do Regimento

ntêrno desia CámaÍa Municipâlde Cácêrcsl

RESOLVE:

Art. 1o Proíogar o prazo dê licênçá do VeÍeádor LACERDA DO AKl, até

ê dêla de 28 de Í6vôr6no dê 2022, ê também heipor bem plorrogârâ ma-

nulenção do vereador VALDEIR OOS SANTOS na vaga de suplente, até

a dala de 2a de ÍewÍelo dê 2022,

Aí,2'Revogam-se âs dispôs çõês contráras,

Arl,3'Esla PoÍlaria enlra em v gor na data do sua pubicação.

ReOisl.adâ ê Publcada, Cumpra-s6,

Câiiara rúunicipâ dê cácerês/rüT,31 dêjanêiÍo de 2022.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Prêsidenrê da cámâra À4hlclpa de Cácêr6s

EDITAL OE PUBLICÂçAO 00',|/2022

CONTAS ANUAIS DE GESTÃO OO EXERCICIO DE 2021

Paulo Jose conçalves - PÍêsidênle da câmara lúunlclpâlde CânâÉna-
MT, nô usodêsuas al buições ê 6m comp.imenlo âo disposlo nos ârlioos

31, § 3'da Conítuição FodeÍa, aíiqo 209 da Consttliçáo Esiadua eda
Ler Orgênca do i,4unicipio.

TORNA Pt BLICO a todas ás áutordades, pessoas inleÍessâdas e con_

tribuinlês qus s6 encontrâ à dsposiÇão nâ sede do Poder Lêgisâlvo Mu-

nicipal, silo Avenida Rio Grande do Su, n'217, BaiÍro Centro, as Conlas

Anuais de Gesião do ExêrcÍcio Financeio d6 2021, (Balarço do Exêrcíc o

F oance ro de 2021) parâ exame € âpreciação no pÉzo de 60 (sessentâ)

diâs a coniar do diâ 15 de íêvereiro 2022,

dÉr ona n . pâ .ôrg/nÍ/âmm . M ãmm.orq.br

cÀMARA MUNIcIPAL DÉ cÁcEREs
AVISO DE LICITAÇÃO TRACASSADA

/t{aEGÃo ELEÍRôNICO N. OO1/2022

.ocESso LtctÍa1óRto N. oo1/2022

A cãmára Municipalde Cácees-lr,4T, por intermédio de seu DiÍetor Gerâ,

sr. Joel coídeiro de Souza, no uso de suâs prêÍogativas quo lhe confere

a Lei n" 10.520/02, Lei n' 8.666/93, Oecreto Fêdeíal n' 10.024119, e en
especal, â Ponariê n" 064/2021, Resolve:

Considerando a supremaciê da Adminislraçáo Pública na condução e en-

cêíamê.tôdôs pÍocedimenios lciaiórios lramitanles em suê inslâncá.

considerêndo as razóes lransditas na Alâ de sessão Pública do cedame

lc talóro, emitidâ pelo Pr€goô ro OÍclâI.

D6claraÍ FRÀcAssADo, 6m todos os seus termos, o cêrlame licilalório

em episÉfe, relalivo ao Processo Llcltaló.io n' 001/2022, cujo objeto é o
'R6gisko d€ pÍêços para íullra ê oventual conlíataçáo de empresa êsps-

cia zada paG Íomecimento parcêlado de gasolina comum paÉ abastêc-

mento da Irola d6 veicuos pêrlâ.cê.tôs à câmarâ Mun c palde Cáceres

nos âmbtos dos municlpios dê Cáceres-MÍ e Cu abá À4T'. pos a única l-
cilânre pânicpanle Íoi inab liladâ.

Remetâ-sea presente ao Selo. Conpele.tê, para â publcidáde pelosmei-

/q oliciais, á Ím dê que todos tenhám @nheclmenlo e caso o ó€ão rc-
:silanle mantenha interesse ná áquisiçáo, novo pro@dim6ntô so rêalize

buscando idêntco objêlivo, pallado nos princrpios constilucionais dâ lici-

Cácêres l',4T.01 de feveÉ ro ds 2022

JOEL CORDEIRO DE SOUZA

D.êloÍ Gerâlda Cámêía MunicipaldB CáôeÍ6s-MT

CAIVARA !IUNICIPAL DE CANÀRÀNÀ

E pà'a nrs oe conr€cimeno d rodos, ê,oêoe-se o pê§ent" "95Uy-
'á sÍi,êdo eÍ locá oelêcla.essoaoDúbl,(o. /_§" ko
Gabinele da P,esidóncra aos 31 d as do més dê jane .o a. ?Màs04- "" 

IPêuro.oséGo.çárves \^C^t
Presdenle

cÂMÂRÁ [,tuNlclPAL
BALANÇO GERÀL 2021

cÂMÀRÀ tvtuNtctPÂL DE oHAPADA Dos culluARÁEs - MT

EDrrÀL DÉ PUBLtcaçÃo

o verêado BE\FDllo EDÍ\4lLSON OE FREITAS FllHO. geslor o" CÂ

I\4ARA MUNIcIPAL DE CIIAPADA Dos GU MARÃES, em cumPrlmenlo

ao Ari. 31, irc so llda consllluiçâo Federal Arl.209 d4 consltuição Es

ladua earligo 147 do RegÍnonlo ntêínodoÍrib!náldê conlasdô Eslado

dê Mâlo Gosso,lorna público as Conlas Anuas da CâmaÍa lMuÕc palde

Chãpada dos Guimaráes, r6le.enle ao exercic o ínânceiro de 2021, para

quaqLê',or bunle oL cioàdio oe<Le mLncrprô. oard er

çáo, o quâlpodeÍá queslonaFlhe a Legilmidade, nos têÍmos da lei Chá

pâda dos Guimaráos- MT,31 de ianeno de 2422.

CÁIVA(A TTUNICIPAL OE CHAPAOA DOS GUIIIIARÁES

CAI$ARA i,lUNIallAL DE PEIXOlO DE AZEVEDO

Dorôndô Môtvô do rndêlorlnêrro

0000000121 RONDON PE. slM

0000000029 QUEL OA SIL.
VA LOPÉS

SIM

0000000031 BRENDA LO.
BATO LOPES N^o

0000000063
ROZIN

NÃO

CAIúARA MUNICIPAL / CONTABILIDADE
CONCURSO PúBLICO N'OO'I/2022. EDIÍAL COMPLEMENTAR N'

001

coNcuRso PÚBLrco No o0í2022

EDITÀL CONIPLEII,|ENTÁR N' OO1

DIVULGA RESULTADO DAS SOLICITAÇÓES DE SENÇÃO DA TAXA

DE TNSCRTÇÃO.

A SENhOIA FABRíCIA A. NOGUEIRA DEI\IIBOGURSKI. PTêSdENIE dA

coNlssÃo Exai,rlNADoRÂ Do coNcuRso PÚBLlco n' 001/2022,

nomêâda pela Portaria n'07'l/2021, d. 19 do novêmbío do 2021, êri
cumprimênlo ao disposto no ltem 18,6 dô Edita! de ConcLrsô Público no

001/2022 loÍna públco o que segue:

1, FICA OIVULGADO O RESULÍADO OAS SOLICIIAÇÔES DE ISEN

qÁO OA TAXA DE INSCRIÇÃO, OEFERIDAS E INDEFERIDAS CON

FORMEANEXO I DESTE EDITAL COI\4PLEMENÍAR,

Flca aberlo o prazo de recurso relalivo à dlvugâção das SOLICITAçÔÉS

oE rsENçÃo oa TAxa oE rNscRrçÃo, a paír dâs 00h do dia 03/02l

2022 até as 23h59 do dia 04/0212022, nosleíÍnos do Edital.

A lnlegrâ desle Editalpoderá serconsulada no sile oÍicialdá Cámâra Mu_

n cipa - wW.camarapeixoiodeazevedo.Ín].9ôv. bí e site da eÍnprêsâ orga

ô zadora - M.ãlãmeml ôom.bÍ/concurso/

Peixoto de Azevêdo-MT,02 de Íe\eteÍo de 2422.

FABRICIA A. NOGUEIRÁ DEMBOGURSKI

Presdenl€ da Comissão Examlnadora do Concu6o PÚbico

a:



l,oisês aarbosa do Quêiroz - secrctáío : ESTÁG|O

Joãô oravo Borqês Madu r€lra dê Macedo ' Membro 
{rnstrumênio Juridico do quê trata a rei n. 1 1.798/08)

bens móveise imóves dê prop edádes deste enle público. 
a sequÍnomeadasl

an. 30. Érà à Conissáo. pela tuesdéncd delde tá àuto'izadd d con-

voca. técnicos que compofham o qoadÍo da munioparrdade "..r," 
q," §.".1'J3:ç"ffi ?to§X"n]lorocuroao. ."rlcro Do paNraNAL

necessáro nclusvecontÍalârpessoalespecalzâdopêrâlalsím. çampu::.p^á99resÀ'lr,,' 
cNPi: CNPJ/|VF sob o n'05.!68 856/0001-94

art 4. , Esra Ponana entra,á en visor ôa daia da sua pubr ca,:."_,.".111i 5l!íâfàâi3l*1,1:LlE#,rt.rd3f#: "" lan.4! Ec,a ponara en,,a,a er úeo, na dara da sua puorca,-."** i*[ài;:â::[:ísr:'L!i',,rt'r'o''r'oz;i; "ó'á'diÍ 
c dsoe \o!a' na cts

das as disposiçóes em con(rárlo, com eÍeilos legais a parlÍdê01/01/2022. Representada pgrE!&lotq?, E9-§Aryâ lrA§çlUFII-o

ças -MÍ, em 1 o de tane ro de 2022. lÊnnúiãiluiÕà. i99c-o-qlcq-esq. Rls Gal osórlo. s/n. Ba rô cenr.o
lcdadedecáceres_lvÍ, CEP:78.210-056l.dâdê-dêcáceres_lVT. CEP 78.2r'0-056

FÁslo ADRIANo AGULHÃo EeaEúladá por seu Prêsrdenle vêÍ oorr,ilNcos oLIVEIRA Dos

Publlcê.se, Regis!Íê-sê, cumpra-sê.

Gabinere da PÍesdêtrcâ. Ed ricio sede do Pode. Les sralvo dê aro Gar- ôii,"j õã"ó"db:ââlôóiil-óô

LUIZ CARLOS BÁRBOSA OASILVA

vcê_Prês denlê 
c LÁusuLA PRTMETRA

PRocEsso LTCTTATóR|o N'04Í2021 qualconstituiÍá comprovanleda irexistênca de vínculÔ empregalicio'

^cánram[luncpa 
de cáôeÍes MÍ. por nlerméd o de seu oÍetor GeÍal. CLÁUSULATERCÉlRA

especial, a Po.tariá.'064/2021, Resolve: se.teAcordo.

cêÍamenlodosprocedimentoslcilalóroslrâmilanlesemsuainslância. deEnsno e,deoulrotado a:

cofsderanrJo as râzóes lrânscrilas fa ata de Sêssào Púb ca do cedame

licilató o emilida pelo PregoeiÍo Ol5clal. Nôm.:ADEL|NO BRAZVÉNUTI

oecráÍáÍ FRAcassaDo, em lodos os seus lermos ô cename ricitáróno Énd'6(o:R@dosslva'1o cohabNova cidade de cá@'es_MT cEP:

em episraíe, ,eraÚvo ao P.ocesso LrôrtâtóÍio n' o4i/2021, cui" 
"t;"r" 

e " r l!31;if5,),,sffi;!6J*
'Regsrro de P.êços pãrã illlra e eventualconlralação de empresá espe- ]oaladêN clóênlor 23104/196q

caMARA MlrNtctPAL DE cÁcERÊs

cÂTMARA rúuNrctPAL DE cÁcEREs

c a i2adâ para íornecimenlo parcelado de GâsoLina Comum para abaslec-

JOELCORDEIRO OE SOIJZÁ

nos ámbitos dos municipios de Cácêres-MT e Cuiãbá-rúT', pois a únice l- venctôna.do as ctáusutãs e condiçóes sequintêÊ:
cilanle parlicipanle lo inâbiLilad". 

cLÁUSU|_AOUÀRTA

Cácêrês-rúÍ, 10 de jáneiro de 2021

diano'nuúcrpâ org/mvamm ' www.amm or!,br

,aí,1"o,^

",0áí)\ r)o^, /\a! I.í. /
_ - 

11 dê JaneÍo de 2022 . JornêlOÍcâlElerrónico dos Munlclpios do Eslado de rualo Grcsso'ANO xvll I N' 3.895 
fiS,aa

Dânioro par.icra ro,ãur poíhro . prcsrdonto 
o.o.ro ,, 3â3âãâütit?"iàhflãBt%'ffi^",,.§S\o

Aí.2'-AComssãooranomeãdâleráporínâldadeavaliarereavaliâÍos Aodtal.dedezembrode2o2l nâcidadedeCá@res,nesteátoasparles

celebÍân eftre siesreAcoRoo DE cooPERAÇÀo cofvenconando as

DECONCÉDENTE DO ESTA6 O
so"r"r, cÀtúaRA MUNtc|PAL DE cÁcERES lvlr

cláusulas e cond ções sêqu ntes

cLÁusuLA sEcuNDA

wLsoN PEREIRA DAslLva oacoRDo oE cooPERAÇÃo lem por obiêlivo rormâli2aras condições

l'Secreráno básicas paG a reati2ação de EsÍÁGlo DE E§ÍUoANTES da lnsltliçáo

DELAYNNE cRtsÍtNA L.a. cosTA de Ensinoju.tÔ à Unidade Concedenle, o q!al, obrgalório ou não, dê!ê

serde inlêrêsse cuÍicr.rlârê pedagog camenle útil, entendido o EsÍÁGlO
2rsê'Íêlárâ , como uma Estralégia de Proissionali2ação qle inlegÍâ o Procêsso

aiiéó ôÊ liõiiÀõÁó in1õÀ!ãÀor 2.1. Em decoÍênc a do pÍesenre A.ordo, cerebrâ sê um rêrmo de com-
prohlsso enÍe o Esludanle e 3 Unidade Co.cedente, com inletuenênciã

PREGÂo ÉtÉÍRôNlco N' 023/2021 e assinallra dá tnsliluição de Ensino, nos lemos da Lein.117BB/08 o

Sr. JoelCordeno de Souza, no uso de suas preÍôqativâs que lhe conÍere 3.1,AscondiçõesbáscaspâÍaareatizaçáodeEsráqiodeEsludaf(eestáo
. Lei n' 10.520/02, Lei .' 3.666/93, DecÍelo FedeBl n' 10.024/19, e em exptcitadas no Têrmo de CompÍomissô de Estáqio quê se vincuta áo pre-

Consderando a sup.emacia da Admi.islração Pública ná côrdoção e en_ 3.2, A Unidade Concedenrê, com inle eniénciae assinalúra da lnsliluiçào

lada no do C!íso de Düeilo de

mefro da frora de veiculos pêrtencentes à câmaÍa rúlnicipaldê cáceres, cêteb.an enlre §i esre TERMo DE corrrpRoMtsso DE EsÍÁGro con-

cereta-se â Fe"enre ao SêlorConpetenle, oara 3 puoicdàde reLos me _

osoncais âÍimdequerodos,""n".-"n"",,"",""."'""?ri",f n'or"''"0"":11T":"j:::11'l:-t:-:1":1.,1"i:j^Ti::::^::'*-- -"---*-::::.1 1,:- operae". t". porínálidade pàrrrcuLânzaÍa relaçáojuridica especalexLs
q-isrârre rdnren a nleÉsse ra aoLis(áo novop'ocedirF.tosérealze _"- r

buscando dênrico objerivo palrado nos princip os co.s ;;al;d;i.; 'enieMtreo,Esralsr4oeàunrdadeconceden(e 
descâÍacleizândo a viÔ

sicas para a Íeâlzaçáo do Estág o

DneloÍ GeÉl da cáma* Ívunicipal de cácêBs'MT I 5,1.1 , Ésre TeÍmo de compromisso de Estáglo te.á vigênciâ â pani. da
' sua publicáÇão no diário oiicial com duEçáo de alé 24 mêses, podendo

ser resclnddo a qualquer lempo, lnilale.almenle medianle comunicáçáo

êscÍil. ou seÍ prorogâdo atÍávés da êmissão dê !m ÍêÍmoAditivoi

5.1, - Ficam compÍomissadas enlre as pades as seguinles cordiÇões bá_



Álv.squêÍâzápariedoRolaryClubdeCáeres,edâoui€sprovidêncl_. Ad,30 Revooâm-se as disposições em conlúro.

Al. 2o r . " D-. {o LÊOicàli,o ónl'é er \rqo' r d ddô o- !.à ô blc-cáo
DOMINCOS OL'VEIRA DOS SÂNTOS

Aí.3'Rêvosam-se ás disposiçóes em conlrá.o,

Câmara rúunicpã de CáÉres - MT, 13 de dêzembro de 2021,

DONlINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

CÁMARA vuNlclPAL DE cÁcEREs aTo DE pqoÍúJL caÇao N.3/2021
AVISO DÊ LICITAÇÃO DESERTA

lcilatóÍio, fl. 103 e 109, emitida pelo Pregoeiro Oicial.

cafdôidêfrcooblerivo paurado nospÍncipios consllucionais da lcitaÇáo RESOLVE

CELSO SILVA

3. Secrerário cÂtvtaRA tituNtctpaL DE caÍúptNÁpoLts
,^ _ i pRoltuLGAR a LEt DE N.1.320/2021 DO PODER LEIGISLAÍ|VO

PROCESSO LtCtTATóRtO N" 036/2021 213 § 20, do Regimenlo lnlerno'

Lein' 1O 520/02, Lein'3.666/93, e OecÍeto Fede.atn" tO.O24l19, rêsotve das pelo aítigo 218, § 2q, do Rêqmento lnterno.

Dispôe sobre a cor.essáode Diplama de illétilo Admlhlstatjvô âô

''"' " "' êrêitô§ sêndo dm reoúrsto ndisoersável à eÍcáca dô âto nomalvo
qrq ro oe D'e!os paid rulu'ã e evenrLàl.onrralàçáo de enpresa e>pecial-

ámblos dos mu.icipos de Cáceres-MT ê cliabá-MT' pos holve ausên- promuLg.ção

cia de rnteressados. CONSIoERÂNDO que o negóco jurídico ÍoÍa lêgalmente íomalizado, náo

quislanle manle.ha .leresse na ôqu siÇão, novo processo se Íeâlze bus- a seracánÇadá

otrero.ceÍátda cáÍarâ rúun'crpalde cáceÍes.rúT gàçao.

ltusklssina LUIZMAR FAoutNt, ê dá outas povidências Prêsidênlê

o poDER LEGIsLATtvo tr,tuNtctpaL DE cÁcERES, EsÍÁoo DE IMÂ- LEI [luNlclPÂL Nq 1320 DE 13 oE DEZEMBRo DE 2021

TO GROSSO.lendo em vsla as preÍoqativas eslábeecidas fo Arl,1', §§ Aulor ,rrêuro Renalo soâÍes

caceÍense. IPEREIRA RUA 09 PAssA A sER RI.JA slMÃoALVEs DE AN DRADE'

d ânomuf iclpal.orq/mranrm . www.amn.oÍq.br

^ra 
Mu4l. 

.§. -?, \-Í*,ó(à,''

All.10 Fica concedido o otptoma de Honr. pos, mo(om a tlno Tadeu Art.2'Este Decrelo Legislalivo enta em viso.na dalá de sua p;i;;ão

Câmaía l,lunicipaldeCá*res-lúT 13dedezembrode2021

MAzÉH stlva

NEGAÇÃo

c^ilraiÁ ntuMclPAL oÉ c^illPlt{aPoLl§

'Prom!lga a proposição legislativã sancionada lacilãmenle, em vrlude do

ANTONIO RODRIGUES

zadâ pârà toúecimenro parcelado de gasotina comum pârâ abasrecimen- coNsloERÂNDo queo lapso lemporal decorndo náo oimpedede alêslaÍ

PREGÀO ELETRÔNICO N'021/2021 sitêncio de sanÉô o! vero, pelo Prefeito rúlnicpal nos rormos do ênigo

a cámaÍa lüunicipalde cáceres lúT, poÍ nlemédio de seu Diretor Gera, o FRESIDENTE DÂ CÂMAM oE vEREADoREs DE cAlvlPlNÀPoLls

Joet cordeiro de souza, no uso de suâs D.êroqalrvãs que the conÍere a ESTADo DE ríÁÍo GRosso, no uso dê suãs âtÍibuiçóes leqais defni-

considê.ando a supemaciá da Admnisrração púbtca na conduÇáo e en- coNslDERANDo a apÍovaçáo, pela câmarã dê veÍeadores do pÍoielo

ceíamento dos pro@dimentos icitalónos l.amitanles em sua nstánciá . de LeioT/2021, de 02 dejulho de 2021, de âltoria do chere do Poder Le_

considerando as Íszões lrarscÍirâs na Ara de sessão púbrica do cenaôe 911:'lvonssêssàol6"sêssãoordináriaÍealizadánodia0sdeiulhode
20211

Decrarar DEsERÍo em rodos os sels rermos, o cename r cirarôno em . ::*P:*l:9 ,* ' l::murea-ção 
é aro dê narureza poririca 

' cuio ob

episÍâíe ÍerárivoaoprocessoL,",",o,,o""or,,ror,,",i""oril;:;;. :]l',."^"""Y:':iT::1'"-:":""::':::,:1,':]:i:'"':""Í""*tj:::**

ro dã Íols de vêicutos perrenôênres à cámaÍá tvtunictpa de cáce.es, nos ãêxislénciâ da no.majurídica, visto que subsisle a obrigalonedade de sua

Remela-sea Dresenle ao setor compêrêhrê, para a pubt cidade petos mei- há quáisq!êr prêjuÍ2o5, bem ôoúo obseruardo píncipio da ra2oábldade,

os oÍcais a Ím de que todos lenham conheomenlo e caso o óÍqão re moderaçáo ê ádequaÇão enlre os meioss seÍem !llzadosea rinalidade

cáce.es-MÍ 13 de dezembro de 2021 An, 10, PROiúULGAR á Lel OrdináÍia n! 1.320/2021 orunda do PÍojelo

JoEr coRDEtRo DE souza ' de Lei 0?/2021 de 02 de julho dê 2021 de alto.a do PodeÍ Legislalivo

Muncpa culo ôo.leúdo iaz pane inlegranle do presenl€ ato de prônru

An,2q. PLbique se e ícgislre-se
CÂMARA MUNtctPAL oE cÁcERÉs

DECREÍO LÉG|SLAÍ|VO N. 63, DE 1 3 DEZEMBRO DÉ 2o2l Câmâra de veíeadoÍes de campinápol s-MT, 1 3 de de2e6bío dê 2021

art. 10 Fica concedido o Dlptoma de Márito admrnlslratlvo ao llusrri§§ - BASÍIANA CÀNDIDA OE JESUS, A RUA N'04 PASSA A SER R UA JOSÉ

mô LUTZMAR FAOUTNt, petos rêevãnles seruiÇos pÍeslados áo Município AUGUSÍo TEIXEIRA RUA 03 PASSA A SER RIJA liEL|OiúAR ALVES

r o e 20, alinea 'l ' da Resoluçâô n' 06 de I 2 de ago§lo de 201 9, apÍovou e I ALTERA A DENOMTNAÇÃo DAs RUAS Do BAtRRo coNJUNÍo HABI,
a Mesa Dk€lorã promúl!á o p.eserte Deceto Legislalivo: , ÍAC|ONAL JATOBÁ ÍCohab I): A RUA N" 03 PASSA A SER RUA SE-
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,j :ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICTPÀL oe cÁcpRts
MEMORÁNDO. 00r /DF I CMCl202r. Cáceres-MT, 04 dejanejro de 2021.

De: Joeldâ Silva Benevides

Pârâ: Domingos Oliveiras dos Santos

Presidente dâ Câmara MuDicipal de CÁceres-MT,

Assunto: Con!Íatação de empresa habilitada para o fomecimento de combustivel.

§enhor Presidente,

Ao tempo em que cumprimento Vs '. Excelência, venho por meio deste informâr que a

vigência do Contrâto n'. 005/2020, o qual tinha por objelo o fomecimento de combustível pâra os

veiculos oficiais da Câmara Municipal, encerrou-se em 3l/1212020. Não obsrant€, o Pregão Eletrônico

n' Ol3lZO2O cujo objeto era o registro dc preço pârâ evenlual lomecimento de combustível foi

declârado frâcâssâdo em l0/12,2020.

Imponânte frisar que o combustivel é indispensável para o funcionamento dos veícülos, a flm

de atender as demandâs dÊ inter€sses do Poder tegisiâtivo e assegurar a continuidâde dos trabâlhos

extemos a sercm realizâdos por esta Casâ de Leis no decorrer do ano vigente.

Neste sentido, informo que no ano de 2019 os veiculos consumiÍam aproximadamente.j:i4l

litros de combustivel e no ano de 2020, apíoximadamenle 890 litros, conform€ planilha demonsÚativa

de Consumo de Combustivel do Ano 2019 e 2020, (anexo I).

Todâ via, a Íim de se precaver de possível aumenlo râzoável no uso da frotâ, com uma

possivel volta a normalidade lrente a essa crise sanitária câusada pela Pândemia dâ COVID_I9,

sugere-se manter o quantitativo consumido no ano de 2019, com acÉscimo de 20% (vinte por cento)

na aquisiÇão do produto, lotalizândo âproximadaÍ eole 6,811 lhros de combustível do tipo (ga§olinâ

comum) a fim süprir o consumo dos veículos oficiâis nô decorÍer do ano de 2021.

Por fim, consjderândo a essenciâlidâde de assegurâr a continuidâde da prestação dos serviços

institucionais, os quais nãô podem sofrer descontinuidade, solicitô â Vs'. Excelência qüe intervenha

junlo a Secr€taria de Aqujsição Licitação Contratos e Patrimôoio para que âquele setor tome as

medidâs necessárias para a contrataçâo dE empresâ especiâlizadâ para o fonecimento d€ combu§tivel

aos veiculos oficiais, objetivando suprir âs necessidâdes operacionâis desta Casa de Leis.

Podendo contar com suâ at€n9ão e apreço, desde já agrâdeço.

Respeitosamente,

Motorhtâ

Ruo Coroneliôsé Dulce, esquina com Rua CeneralOsório Ciceres MI CEIrr8200-000
Foner (65) 1223-1707 lax: 122l-6861 ' SiÍe: www camaracaceres.nn gov.br

JoÕl da Silva Benevides



ESTADO DE i\4ATO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

ANEXO

I

t.

2.

Consumo de Combustivel Ano de 2019.

Consumo de CombustivelAno de 2020.

Ruâ Corinel .rosé Dulce- esquiirâ .on, R i Celsral Osorn! Crce.es - l\íT CEl78100-000
Eonç: (ó51 j2?i- I 70r |ar:]l.ll'ó8o?' Sile: E!.ry.ç!ntqêsg!9lgut114etab!
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E.z NITE

\?çôcs rílr,"r trilcos .iüri{,r O@ íNrido nú'is.elcwitc sol '. ticituçnestu"ttruk,slo t]111til

Exame da aplicabilidade do art. 24,
tnc. V, da Lei no 8.666/93

-.r':- anít'4'aao odc 201- pa, a" adõ 4l'útti.<arpotv

\:) g

Licitação deserta X fracassada *

iktercssados à licitação anterior e esta.justifi.adâmênlê, não puder 5e. rêpêlid, sem

!rej! iz.r 0.., ã Adminisiraçáo, Ínântidês. neste c2so, tod;'§ is !ôndiçó€s

A rigor considcra se desertâ a liciiação pára a qual ]1ão ten hâ §ido apresentâdâ nenhumã

prôpodâ. Nesses.asos, quâ.do a repetição dã licitâçâofor prejudicialâo interesse

Dihlico, admite-se a celeb.açãode contratàção dircia por dispensade licitaçáo, scndo

.ecessár io pãfâ aànto com provar a impossibilldãde de íepetição e apli€rr nâ .on irátâção

direiâ1(ldâs ãs condiçôês prevlslas :1oedÍtalde licitôção.

Â !ubmís55o dâ contratáçãodireu aos tcrml)5 rio cdilalprâticàd03 anteriomrcnto tom â

rn.lí.irde de prese.vâr o princípiodá isononrir, visto q!e a âusência dê inieícssrdos

§dcíÍ, to oco.rercom a modlicâçáo drs.on.liçó.s d,r êdital.

!m.âzãode o leÊislidor l€r ãdmitido a âplicação.lessâ hipóiese de conlrâtação direlr

. peflãs "quando .ão acud i.em lnteressàdôs à liciiaçàô anterior'1 uma primeiâ

inte.p.etação mais restritivá dâ discíplina legal conduzirià a il.poss ibilklade de aplicá'lâ

aos câsos de lici!ação Íracâssâdà. !sso porque. no ccrtâ mo Íracassãdo vêrÍícn-so a

presença do intêros5ã.los por mcio dn . prescnlação dc oÍertàs, contldo. csses

concoúe.tcc r;o inabilitados ê/ou írns propoíâs são dosclãsrifrcâdâs, de sorte quc, ao

tirlildo p(xírllmcnto. não se oblún um, prupolla v;lkli,. âpla para â celebra!ãodo

.ortrir!o prcto rríid3.

Não obsta.te, coSitâ-se uíla sêgundâ

€onciusãoêú vistô da Ínâlidade prêtendidâ

pela nornra. Ô prêíírposto a autoriz3rá

disp€nsâ de licitaçáo na hipótcsêdes.rita no

ar l. 24 in.!ssVdz l.i.'8.óóól93, não pãr.{e

rer o sirndes taic dê rio acudlrem

interessêdos à llciiêção rnt
necessidâdede permiiir a celcbràçâo da

.on Íâ1âção sem que ocorrâ preju Íro à

Administraçáo.q!ando a licitâção não âlcançàr

\rocê tu,nhén potle Eostaí

lreci:;õcs sobrc
irrcxigíbílitltdc:
iu:itüicntít'a de p,?ço e
..,rcclct'izttção de
hnprobí.lttde

hltps://2ênile.bogbílcitacaô-dêsê,la-tjracassâda-exame-em-lorno-dâ-âplicabilidade_do_ai1_24_incisGv-dâ_lei_n0-6_66693/
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a (lN raÁr4cno Drllr 1À

Licitaçáo deserla X Íracassadâ - Exâme da ap cabi dâdê dô arl.24,lnc, V, da Lêino8.666/93 | BÔg dã Zênile

í possíwl ,ruktrízcr u
ttltcontrdt.tção ent

<: t» t t ntt o,fir r r t l cl o 1t o r
dispt $n prevista íKt
itrr.l'lll do arl.24 tlq
l.eif 3.66(r!'9:l?

esseim e não houver:empo hábilpara repeti'

la sem prcjuízopara a Adminislraçáo.

ldentiacndo esse pressr posto ,ar;r ã hipótese

de dispensa dc licilâção em comento, !ô'se
queo rêsultâdode uma licitaÇáoÍ€cassada

gerâ o mesmo cÍcito de uma licítaçãodese*a

quândo esses certa mes não p.ie.ern ser

repelidssseni prcjuizo pâra â Admin:slrâção-

)aíporque, nâo seriâ rã7oável âcred:tãr que a

sok,çáô p.êvGa, peio lêgislaílor teriâ

c. bimento apenâs pa.a os .ãsos de licilação deserta. Conclusão nesse se.tido

drtenÍinâriâ â ocor.êncía (le preiu Ízo parâ á Admin istrácão no .âso da licilacão

^ 
tirülod€ íefe.êncb, a Pri:neka Câmárâ do Tribunaide Contas da Jniáoiá âdoiou

rr.iocrriô !m sent;dôsimilar no Acórdão n'4.74812009 1"Cámârâ:

',1.4.3Ixiimcr Est abelece o art. 24, inciso V. d: LeiS-óôó, de 1r93,j possibilidêde dê

dispen5, de li(itâçãs púb,ica !e 5a1iiÍeit.r sinrultnferrrefte as seguiües condiçôe3: (a)

Íâliá ern ceriãmê aíae.Lrdê píoposia reputãda válida (hterpretâ!ãa€xtensiva claclã por

csteTribunãlà exp.essa hípólesc de nâo'comparecimentô dê inte.essado§) e (b)

impôsiibilkladejusli6cada de repetiçâo do certamesem que haja prejsíro para â

Administrâçào, ilantídas, nes:e câso,todas âscondiçôes pré-estabelecidâ5'1

1 5trs ralóes p-"rmitefl con.luií ser possivelâ cóntràlêçãodi.etâ comÍundáÍÍrento íro r.t.
24. lnc V da Lei n" 8.óóó193, tmbénr nâs hipóteses en que 2 li.itãção íor dêclarada

frâcassâdá, desae quc preênchi&sos r€qLrisilss legãis,espe€iaimento em vistâ do

r) cssupôslo queorlcntô crsa hipótese legêldêdispen§a de licitição.

x

56PrN'1DÉlcraêo ucrrrçnooÉsRrn lcDl{ÀoDEs!trÁxFR,r,^$ oÁ rloÍ,1çÀoF{/c1ss,ioÁ

stfu . tltiltutito ü cntl"tn '

Lttitiae sw «rÍln ro locubtúk o Goog tlntulín.]ttít

{vrrrrrrfco!ÍrÚoo ***::--i fli o p{rMI /aonnv,r ritr§i it

...

l§Jirra írír.rart flLt §a{rlr4 c iirrllc t, .rírt,ror§í)s rrai! k10ç t,til lciÍt)tus

hllps //zên tê.blos.brlicilácao-desena x-Íracassada-exame-em-tôrno-da-âpl cabi dade-do-árt-24- nciso v_dã_leino_8_66693/
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ATA DE REGISTRO OE PREÇOS N'OO2/2022
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403786j69-A0, doravante denominado 'I/UNICÍPIO', e do outro lado a empresa PLC COI',4ÉRCIO DE

COMBUSTÍVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o r: 03.ó42.984/Ooo7-O0, e lnscrição Estaduâl n: 73.792.292'0, es-

tabelecida a Avenidá Juscelino Kubitschek, n: 1915, bairro Cêntro, cidade de Cláudia/MT, neste áto representadâ

pelo seu sócio proprietário o Sr'. Cristyan Pitol, portador do CIRG n: 1101928-0 SJltúT e CPF n: 577.262.24L'

ó8, doravante denominadâ "PROMITENTE FORNECEDORA', nos termos do ârtigo 15 da Lei Federal8.666 de 27

de junho de 1993, Lei Fede"âl n" 70.520/2002, e alteraçôes posteriores, que regulamenta o Pregão Presenciâl e

Registro de Preços no Município de CLÁUDIA e das demais normas legais âplicáveis e, considerândo o resultado

do pREGÁo PRESENCIAL n'007/2022, para REGISTRo DE PREÇoS, frrmâm â presentê Atâ de Resistrô de

PreÇos, obedecidas as disposições da Lei Federal i" 8.66ó/93, suas âlterâçôes posteriores e âs condiçõe5

seguintes:

CúUSUTA PR'ME'RA

DO OBJETO

- 1,1, REGISTRÔ DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE COMBUSTÍVEIS DIVERSOS PARA O

ABASTECIMENTO DA FROTA MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE CLÁUDIA - MT, CONFORN4E ESPECIFICADO

NO TERMO DE REFERÊNClA, sendo os itens mencionâdos âbaixo:

Pqi!. p'esente instrumento particular, nesta cidade de Cláudiá, Estâdo oe Mato Grosso. na sede da n.r$ttu.pa i,
[tr1.;Pj3Íi8PEÍàilá!"tuFiçqísaMuMúi.qttMdúdtÊÂuorl EsrADo DE MAro GRosso i"üúÉlJ' j

cNPJ/MF sob o n: 01.310.49elooo1 oli,rlihrujÂ,{,fi,ÇãsiçBB{%Bf lo Prefeito Municipal, o sl.". A\(6V.IFX
KURTEN, brasileiro, agente político, portâd&tja Cédula de ldentidãde N' 1815705 55P/MT e inscrito no CPF:N"

^ 3 399877-0

ITEM CódisoTCE ltens

32943-6

Unid Quantidade Marcâ/

Fãb

28.420

ó13.500

LTs 286.500

Preço Valortotâl
esti-

mado

50028-3

4 275800-8

ALCOOL

ETANOL

DIESEL

COMUM

DIESEL S10

GASOLINA

ADITIVADA

GASOLINA

COMUM

PETROBRÁS R$ 5,09 R$

744.657,80

PETROBRÁS R$ ó,13 R$

3.7 60.7 55,00

PETROBRÁS R$ ó,24 R$

7.7A7.760,OO

1.000 PEIROBRÁS R$ ó,79 R$ ó.790,00

746.970 PEIROBRÁS R$ ó,70 R$

9A4,é99,00

Total: R$

é.644.667,8O

CIÁUSUIA SEGUNDA

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOs

hllDs //diar omunicipal.orq/nÍ/amm/pLb cacoes/961917/

LT5

LÍS



15t42t2022 09 06 O ário OÍc a ElelrÔnico dôs l,lunicipios do Eslâdo dê lúalo Grosso _ diar omunicipal.org

2-L A preseôte ata de registro dc preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partlr da data de 07
qi ,trÍiqOfrciâl Eletrónico dos MunicíD;os - Mãlo Groçso

2.2 - Nos termos do § 4'do ârtigo 15 {#íFá§d/xYr14*s.6sóí98,fu{irante o prázo de validâde desta À}í&
Reg;st.o de Preços, o lüunicípio de Cláud'à'iião será obrigado â aquisiçào. elclusivâmente por seu intermédio. os

materiais referidos nâ cláusula primeira, podendo utilizãr, parâ tanto, outros meios, desde que permitidos em lei,

semque,dessefato,aaibarecursoouindenizaçãodequalquerespécieàempresâdetentora.

2.3 - Em câda âquisição decorrente desta Ata, serão observádâs, quanto ao preço, âs cláusulas e condições cons'

tântes do edital do PREGÁO PRESENCIAL n'001/2022 que â precedeu e integra o presente instrumento de

com pro misso, ind e pendente de trânsc rição, po r se r de p leno conhecimento dâs pa rtes.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PÁGAMÉNÍO

3.1- Os pagamentos serão efetuãdos em âté 30 (trinta) dias a partir da emissão dâ nota fiscal e entreSâ dos itens.

3.2- A nota frscal somente será liberâdâ quândo o cumprimento do Empenho estiver em total conÍormidâde com

as especificâçõês exigidas pelo MUNICíPlo.

,-\ 3.3- Na eventualidâde de aplicaçâo de multâs, estâs deverão ser liquidadas simultâneãmente com pârcelâ vincu-

lada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidâde.

3.4- As notâs 6scais deverão sêr emitidas em moeda corrente do paí5.

3.5- O CNPJ da detentorâ dâ Ata constante da nota 6scal e faturâ deverá ser o mesmo da documentação apresen_

tada no procedlmento licitâtório.

3.ó- Nenhum pagâmento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obriSa-

ções 6nanceirâs que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inâdimplênciâ, sem que isso gere direito âo

pleito de reajustamento de preços ou correção monetáriâ.

CLÁUSULA QUARTA

DA ENTREGA E DO PRMO

4.1 As entregas serão feitas de forma parceladâ, conÍorme a necessidade dâ(s) Secretâriâ{s) solicitante(s), atrâvés

de Solicitação, Pedido ou Autorizâção de Íornecimento na quântidâde solicitadâ.

^ 4.2 Os objetos adquiridos serão retirâdos diretamente na bombâ dâ contratadâ, após solicitaÇão, pedido ou âuto-

rização de fornecirnento expedido pela Secretâria solicitante.

4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinâtura.

4.3.14s vigênciâs da Atâ dê Registro de Preços e dos contrâtos administrativos dela derivâdos são autônomas e

independentes entre si. O contrato administrativo celebrado em decorrênciâ e durante a vígênciâ do Registro de

Preços rege-se pelas normâs estampades nâ Lei de Licitaçóes, podendo ter seu prazo prorrogâdo, desde que as

situâções fáticas de prorrogâçáo se enquâdrem nos permissivos dellneados no artigo 57 da LeiA.666/7993.

4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se hoLrver eventual necessidade de aqLrisição da Prefeitura

Municipal de Cláudia/MT.

CTIiUSUI.A QUINIA

DAS O8R'GAÇÔ85

5.1- DO MUNTCÍPtO:

5.1.1- Atestar nas notâs fiscais e/ou fâturâs a efetiva entregâ do objeto desta Ata, conforme ajuste representado

pela nota deempenho;

5.1.2- Aplicar à detentora dã Ata penãlidades, quândo for o caso;

httpsJ/d sriomun clpãl.ors/mrãmm/publicaôoês/S61 917/ 3/8
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atestadâ, no seto r com pete nte;

5.1.5- Notificâr, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de quãlquer sânção.

5.1.ó- Conferir e Fiscalizár a execução ou âquisição do objeto licitado.

5.2. DA DETENTORA DAATA:

5.2.1- Fornecer o objeto nas especiÉcaÇôes e com a qualidâdê exigida;

5.2.2- Pagar todos os tributos, despesâs e custos que incidam ou venham a incidir, diÍetâ ou indiretamentê, sobre

os prod utos fornecidos;

5.2.3- Manter, durante a validâde da Atâ, as mesmas condições de habilitação;

5.2.4 - Fornecer o objeto nos termos estipulados na propostâ preços e edital de licitação.

CLÁUSULA SÉXTA

DAS COND'ÇOES DE FORNECIMENÍO

ó.1 - Os contratos de aquisiçáo decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serâo formâlizados pela reti-

rada dâ nota de empenho ou Nota deAutorização de Despesa pela detentorâ.

ó.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços sêrá obrigâda â átender todos os pedidos eÍêtuâdos du-

rante a vigência desta Ata, mêsmo que a êntrega dêlês dêcorrentes estiver prevista para datâ posterior à do seu

vencimento.

ó.3 - Todâ aquisição deverá ser efetuadâ mediante sollcitaçáo da unidade requisitânte, a quâl deverá ser feitã

através de notâ de empenho ou Notâ de Autorizâção de Despesa.

ó.4 - A empresa fornecedorã, quando do recebimênto dâ nota de empenho, deverá colocar, na cópiâ que necessa_

riamente á acompanhâr, â dâtâ e hora êm que a tiver recebido, além da identificâção de quem procedeu ao

recebimênto,

CLÁUSUA SÉTIMA

^ ons pgruauonors

7.1- Os câsos de inexecuçáo total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, âtrêso injustifrcado e inâdím-
plemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a dêtêntora dâ Atâ às penalidades previs-

tas no artigo 87 da Lei Federal n" 8.óóól93, das quâis destacâm-se:

a) âdvertência;

b) Multa de 0,3% (zero vír8ula três porcento) por dia de atraso nâ entregâ do objeto, até o 30" (tri8ésimo)dia, câl
culados sobre o valor do contrato;

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrâto, no caso de atraso superior â 30 (trinta) d ias nâ exe_

cução do objeto, com a consequente rescisão contratuâl;

d) Multâ de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrâto, no câso da EMPRESA, injustifrcâdamente, desistir do

Contrato ou der causa à suâ rêscisão, bem como nos demais casos de inâdimplemento contratual;

e) sLrspensão temporáriâ de pârticipâção em licitaçôes e impedimento de contrâtâr com o Município, no prâzo de

até 2 (dois)anos;

hlrps //diar omLnicipa.ôra/mt/ãmm/publiôácôes/961 9l 7/
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7.2 - os valores das multas aplicadas prefillTs nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos de-

vidos peÍa Administraçáo.

7.3 ' Da aplicâção das penas defrnidas nas alíneas "â" à 'f'l do item 7.1, câberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, contados da intimação, oqualdeverá ser âpresentâdo no mesmo locâ1.

7.4 - O recurso ou o pedido de reconsiderâção relativâ às penalidades acima dispostâs será dirigido âo Secretário

da unidade requisitante, o quâl decidÍrá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração,

no prazode 10 (dez)dias úteis.

CLÁUSULA OITAVA

DO REAJUSTAMENÍO DE PREÇOs

8.1-OspreçosregistrâdosserãofixoseirreâjustáveisduranteavÍgênciadaAtâdeRegistrodePreços.

8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos mâtêriâis, incluindo todas as despesâs e custos até a

,^ entregâ no local indicado, tais como: tributos (impostos, tâxâs, emolumentos, contribuiçôes frscais e parafiscais),

transporte,embalagens,seguros,mão-de-obraequalquerdespesâ,âcessóriae/oucomplementâreoutrâsnãoes_
peci6cadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações âssumidas pela empresa detentora dâ

âta na execução da mesma.

8.2 - os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, parâ mâis ou para menos, devidamente

cornprovâdâs, em decorrência de situâçõês prêvistas na âlinea "d" do inciso ll e do § 5'do art. ó5 da Lei n'
8.óóól93 e alterações (situâçóes supervenientes e imprevistas, Íorça maior, câso fortuito ou fâto do príncipe, que

confr gurem áreâ econômica extráordinária e extrâcontrâtual).

8.2.1.O índiceâserutilizadocomobase paraeventuais reâjustesserá o IGPM/FGV

8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre â revisão dos preços ou câncelâmento do preço registrado no

prazo máximo de dez dias úteis, sâlvo motivo de força mâior devidamentejustiÉcado no processo.

8.4 - No câso de reconhecimento do desequilÍbrio econômico-frnânceiro do preço ln;cialmente estâbelecido, o

Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberândo os fornecedores
,-\ do compromisso assumido, sem aplicâção de penâlidâdes ou determinâr a negociação.

8.5 - Nâ ocorrênciã do preço reSistrado tornar-se superior ao preço praticado no mercádo, O Órgáo Gerenciador

notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando â negociâção para â

reduçáo de preços e suâ adequação ao do mercado, mantendo o rnesmo objeto cotâdo, quâlidade e

especifrcâções.

B.ó-Dando-seporinfrutíferâanegociãçâodereduçãodospreços,oÓrgãoGerenciadordesonerâráoÍornecedor
em relação âo item e cancelârá o seu registro, sem prejuízos das penâlidades cabíveis.

8.7 - Simultâneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada â ordem de classi6cação vi_

sando estâbelêcer iguâl oportunidãde de nêgociãção.

8.8 - Quândo o preço registrado tornar-se inferior ãos prâticados no mercado, e o fornecedor não puder cLlrnprir

o compromisso inicialmente assumido poderá, mediânte requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos

preços ou o cancelâmento de seu registro.

8.8.1 - A comprovâçâo, parâ eÍêitos de revisáo de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser

feita por meio de documentação comprobatória da elevâçáo dos preços inicialmente páctuâdos, mediante jun-

tada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notâs frscais de âquisição, de transporte, encargos, etc.,

alusivâs à data dâ apresentâção da propostâ e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.

hllps://d ãriomunicipâ.orglhvámm/publicâ@ês/g6191 7/
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B.10 - Preliminarmente o Órgão Gerenciâdor convocârá todos os fornecedorês no sentido de estabelecer negoci_

ação visando a manutençáo dos preços originariâmênte registrados, dândo_se preferênc;a âo fornecedor de pri_

me iro meno r preço e, s ucessiva me nte, aos demais classil cados, respe itada a o rde m d e classi6 cação.

8.11 - Não havendo êxito nas negociâções para defrnição de novo preço ou as licitântes não aceitarem o preço má-

ximo â ser pago pela Administraçâo, o Órgão Gerenciâdor revogârá a Ata de Registro de Preços, liberando os for
necedores dos compromissos assumidos, sem âplicação de penalidâde.

8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço pâra o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova

licitação para a aquisição do produto, sem que câibâ direito de recurso.

CI.ÁUSUIA NONÁ

DO CANCEI.AMENIO DA AÍA DE RE6'STRO DE PREÇOs

^ 9.1 - A presente ata poderá ser canceladâ pelo MllNlCÍPlO, de comum âcordo, sem ônus, que deverá ser fêito
mediante notiÉcâção extrâjudiciâl com antecedênciâ mínimâ de 30(trinta) diâs, no caso de descumprimento de

quaisquer dâs cláusulas do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA', sendo reconhecido o direito de

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n:8.óóól93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPlO.

9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, ãutomaticamente, por decurso do prâzo de vi
gênciã ou quândo não restârem fornecêdores rêgistrádos e, por iniciativa do Cestor dâ Ata quando:

9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes destâ Atâ;

9.2-2 - a detentora não retirar quâlquer notâ de empenho, no prazo estâbelecido e a Administrâçâo náo âceitar

suâjustificativa;

9.2.3 - a detentora der câusa â rescisão administrâtivâ de contrato decorrente dê rêgistro de preços, a critério do

\4UNlCiPtO: observada a legislaçáo em vigor:

9.2.4 - em quãlquer das hipóteses de inexecução total ou parciâl de contrato decorrente de registro de preços,5e

assim for decidido pelo lúUNICÍPlO, com observância das disposiçôes legais;

9.2.5 - os preços registrados se âpresentarem superiores âos praticados no mercado, e a detentora não acâtar â

revisão dos mesmoS;

9.2.ó - por razôes de ínteresse público devidâmente demonstradas êjusti6câdas pela Administrâçâo.

9.3 - A comunicação do câncelamento do preço registrâdo, nos câsos previstos neste item, será feita por corres-
pondênciâ com aviso de recebimento,juntândo-se ocomprovante âo processode administrâçãoda presenteAtâ

de Registro de Preços. No câso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, â comunicação

será feita por publicâção no Órgão Oficial do Estado, por 01 (uma)vez, considerando-se cancelado o preço e re

gistrado a partir da últimâ publicação.

9.4 Pela detentorâ, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estâr impossibilitâda de cumprir as exi-

gências desta Ata de Registro de Preços, ou, â juízo do MUNICÍPlO, quando comprovada a ocorrência de quãl-

quer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos Xlll â XVl, dâ Lei Fe deíal n'8,666/93.

9.4.1 - A solicitâção da detentorâ parâ câncelamento dos preços registrâdos deverá ser Íormulada com antece_

dênciâ de 30 (trinta) dias, Íacultâdâ á Administrâção â aplicâção das penâlidâdes previstas na cláusulâ sétimâ,

caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA

OA AUÍO R I Z Aç ÃO PARAAQUISIçÁO

https //diarôhunicipal.org/mvamm/pub cacoeí961917/ 618
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1;l _Asàquisi(ôesdositensobietodàDresenreAiadeReei5trodePrecosrerãoalrtorizada.."",."ardâ.tJãja t
H."9tâiB8áÁl$r"E!"t69Pêg$d8ôJít$''fé88ó aMd&6{849o.,.,- ,o Departamenro de co.o.,' oqüuriJd,'-)

os quantitâtivos das âqLrisiçõês. rr ' \ ., L'\ ^ /'"',- (hrtp://www.amm.or8.bí) \CÍ.4.q '
10.1.1- A emissão das notas de empenho, sua retiÉcação ou câncelamento, total ou parcial serão, igualmente, au-

torizados pelâ mêsma autoridâde, ou a quem estâ delegarâ competência parâ tanto.

CLAU SU A DÉCI M A P R I M E I R A

DOORÇAMENTO

11.1 As despesas decorrentes dâ presente Ata correrão por contâ de recursos previstos no Orçâmento dâ

Prefeitura lvlunicipâl de Cláudia.

CLAU SU LA DÉCI M A SEGU NDA

vtNcul.r'lçÃo Ao ED|ÍAL

12.1 Farão parte dâ presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo
do presente, as instruções contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N'001/2022, bem como os documentos
a ele referentes, âlém da proposta apresentada pela PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório.

CL ÁU SU LA DÉ CI M A T E RCE I R A

DAS COMUN'CAÇÔES

13.1 - As comunicâçôes entre âs partes, relacionadâs com o âcompanhamento e controle da presente Ata, serão

feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARÍA

DAS DISPOSIÇÓES F'NA|5

14.1 - lntegrâm êsta Ata: o editâl do PREGÁO PRESENCIAL n. OO1/2022, bem como a proposta dâ empresa PLC

COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, clâssifrcâda em l.lugar no certame suprânumêrâdo.

14.2 - Os casos omissos seráo resolvidos de acordo com a Lei Federal n' 8.66ó/93 e 70.52O/O2, no que não colidir
com a primeirâ ê as demais normâs âplicáveis. Subsidiariâmente, âplicâr-se-ão os príncípios gerais de direito.

ctÁusutÀ DÉcrMÁ QUTNIA

DO FORO

15.1 - As pârtes elegem o foro da Comarca de Cláudia - lúT, como único competente pâra dirimir quaisquer açôes
oriundas desta Atã com exclusáo de quâlquer outro, por rnâis privileglado que sêjâ.

E, por haverem assim pactuado, âssinam, este instrirmento na presença das testemunhas abâixo.

Cláudiâ - MT.07 de Feverelro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

Altamir Kurten

Prefelto Municipal

PLC COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIs LTDA

Cristyãn Pitol

EM PRESA,/PROMITENTE FORNECEDORA

Testemunhâs:

Nomê: JAQUELINE SILVA HOFFMANN CPF: 024.043.331.94

htlps //diaÍ om!n cipê1.ôrs/mramm/pub cacoes/961 917/
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DEXATEC (httpr/dexatec.com)

Sugestôes de pesquisa

Contrâto de prestâção dê serviÇo§ (/mt/amm/publicacoes/?q=Contrato+de+prestaçâo+de+serviços)

Edital de concurso público (/mi/amm/publicacoes/?q=Editâl+de+concurso+público)

Com issâo de I icita ção (/mt/a m m/pu bl icâcoes/?q = Co missão+dê+l icitâçâo)

Processo seletivo (/mt/a m m/pu blicâcoes/?q = Processo+seletivo)

Diário Ofi cial Eletrônico

Buscár em todas publicâçôes (/mt/amm/publicâcoes/)

Todas as edições dodiário (/mvamm/edicoes/)

Normas

Adesão

Links Úteis

Atua lize seu navegador (httpi//wwwbaixaki.com.br/categorias/57 -navegâdores.htm)

ICP-BRASIL - Website (httpi//icp-brasil.certisign.com.brl)

Árvore lC P- Brasil v2 (h ttp://www.d own loâdcertis ign.com, br^ite/H iera rq u iâs/lC P-B rasil/h iera rqu ia -

completa/l nstâladorCadêiaV2.exe)

Leitores de P D F (http://vúr'larr'.bâixaki.com. br/catego ria§l 191-leitores-de- pdíhtm)
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Associação Mato-Grossense
dos Municípios - AMM

(lmt/amm/)

A edição assinada digitalmente de 15 de Feverejro de 2022, de número 3.920, está disponível.

Baixar edição

75/02/22 s.920

Edição Extra
(https://media.diariomunicipal.org/publicacoes/2022/2/75/9352_e926fe8e-

tÍ 7c-45b7 -9 337 - abd33de5c37 2 _2O22-O2- 15.pdÍ\

l:\(/mt/âmm/edicoes/)
\-/ -.- Todas ediçóes (/mt/amm/edicoes/)

/a\(/mt/amm/oublicacoes/)LU
""-' Todas publicaçôes (/mt/amm/publicacoes/)

^í:=l-,,-t.-, EOlaôêS ânlêrlalrês w

' 
6\ímt/amm/oublicacoes/covid-19/)

Covid-19 (/mt/amm/publicacoes/covid-19/)

@ acesso do urrário

Essa publicação está na edição do(s)dia(s):

SEGUNDO TERMO ADITIVO CONTRATO OO2 2021

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PREÇO AO CONTRATO N' OO2/2027, QUE ENTRE.SE CELEBRAM A

CAMARA MUNICIPAL DE CANAB RAVA DO NORTE - MT E A ÉMPRESA AUTO POSTO APACHE LTDA EPP

hltps //dianomunicipal.o.q/mvâmm/pLblicãcoês/966406/ 113
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Desênvorvido e mantido po. $OfXffnC 
(http//dexatec.com)

nlé"d6Cf,NTRATANTE: CAMARA N,4UNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE, âqul denominada simp

€,flÂíÂPfF.r4Ãhgrüi88útâíl8"ftiBipco.l4qt?iffs8trupr n 36e;2a227/aoú 2s, corn se W:!,-
Frederico Souza Brito, S/n, centro, âqul r.ê,etfiffi9Â^JiçlfláÂthf8pá.S?gltante lesal o RIVALDo

)brasileiro, casado, vereador, portâdor ddvl§brteirâ de ldentidadé RG n" 1,666740-9 S.ISP/MT e lfltê
Cadastro dê Pêssoâ Físicâ MF/CPF n" 400.81ó.805-20, residente e domiciliado neste município de Canabrava do

Norte - MI

CONTRATADO: AUTO POSTO APACHE LTDA EPP, empresa de Direito Privado, lnscrita no CNPI n'
O4.9BO.46O/OOOLA4, com sede na Avenida João Sacerdote, s/n, centro, neste município de Cânabrava do Norte -
fy'Í, âqui rêpresentadâ pêlo seu representante legal Sr VILMO FAUSTINO TIZZO, brâsileiro, empresário, casâdo,

Portador da Cédulâ de ldentidâde RG n". 141795 DGPC/GO e lnscrito no Cadastro de Pessoa Física CPFIMF N'
238.7 60.771-68, residentê e domiciliado na Avenida Antonio Bosaipo, Sn, centro, neste município de Canabrava

do Norte - MT.

ConsÍderando, o Requerimento de Reajuste de Preço dâ Empresa Auto Posto APACHE LTDA EPB protocolado

nestâ Casâ de Leis em 3L/O1/2O22 em que analisou âs condiçôes econômicas extraordinárias ocorridâs no preço

dã gâsolinâ perânte a economia nâcional conÍorme Notas Fiscâis de Comprâ em anexo, solicita o reajuste do
preço do litro da gasolinâ comum de R$ ó,08 (seis reâis e oito cêntâvos) pâra R$ 7,25 (sete reâis e vinte e cinco

RESOLVEM as partes, de comum acordo, em decorrênciâ do Processo de Dispensa n" OO7/2021,, celebrut o
Primeiro Termo Aditivo de Preço âo Contrato n' 0O2/2O21, com Íulcro no art. ó5, da Lei n" 8.ó66 de 27/06/93,
mediênte sujeição mútua às normas constantes da mesma e às seguintes cláusulãs contratuais:

CLAUSULA PRIMEIRA: O presente Termo Aditivo tem por objeto â âlteraçâo dâ CLAUSULA SEGUNDA do
Contrâto Originário n' OO2/2027 de 02 de Março de 2021, referente ao preço de Fornecimento de Combustível
(gasolina comum), do Processo de Dispensa n'OO2|2O2THomologado em 25 /02/2027.

CLAUSULA SEGUNDA: A Clausula Segundâ do Contrâto Ori8inário n" OO2/2O27,lem sua tedação âltêradâ, em
coÍnum acordo e de livre vontâde pelas partes, pâssândo â dispor à seguinte; Reajuste no valot de 79/% \deze
nove virgula quatro por cento), do preço da Sasolina, conforme planilha de realuste nacional de impostos ampâ-

radâ pelâ alínea D do lnciso ll do Art. ó5 da Lei Federal n" 8.óóól93, passando â vigora a pârtir dessâ data o valor
unitário de R$ ó,08 por litro para R$ R$ 7,25 por litro.

CLÁUSULA TERCEIRA: Permánecem inâlteradas e em vigor todas e demais clausulas do Contrâto Originário n'
002/2021, assiôâdos pelas pàrtes em 02 de Ny'arço de 2021, ê não âltêradas no presente lnstrumento.

CLAUSULA QUARTA: e por estarem justos e contratados assinam o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias de

iguâlteor para que surta seus efeitos legais de direito.

Canâbrâva do Norte - MT,01 de Fevereiro de 2022.

CÂMARA MUNIcIPAL DE CANABRAVA Do NoRIE

CONTRAIANTE

AUTO POSTO APACHE LTDA EPP

CONTRAÍADÔ

Diário Ohcia I Eletrônico d os l.l un icípios / Assinado Disitalmente

hllps //d aromun. pa ors/mramm/pubricacoes/966806/ 2t3
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[gí Diário Oficiàl Eletrônico dos Municípios - líato Grosso

conirato oe prestaçáo de serviços (/mt/âm0Vpublicâcoes/?q=Contrâto+de+prestâção dê lservi(os)

Editarde concurso púbrico (imtlamm/publ í/p(É'stPí1HàYiãt?8{}g6fll'bJ/lo*proti.o)
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Adesão

Links Úteis

Atu a I ize seu nâvegâd o r (http://www.bâ ixâ kl.co m.b r/categorias/57-nâvegadores. htm)

^ ICP-BRASIL - Website (http://icp-brâsil.certisign.com.brl)

Árvore I C P- Brasil v2 {http://wwwd own loâdcertisign.com. br^ite/H iera rq u iasll C P-Bra s illhie ra rq u ia-

completâ/lnstaladorcadeiaV2.exe)

Le itores de P D F (http://www. ba ixa ki.com. brlcategoria s/ l9lJeitores-de- pdÍ htm)
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PRXÇO VENDA

MÉDIA

DESVIO PADRÃO O.]63

hllps://préco.anp.gov bílinclude/Resumô_PôÍ lMun c pio-Poslo.asp

^r." 
M'4\

lu ruséj- - |

\"0r*rr./

6,361

VÀLO]t ]\,]1NIMO

vALoR MÁxtMo 6.790

DatÂ de Emissâo : 15/02/2022

a C SA i i,ll,"o o.,.uo*,o*r,ii) r)L,,, !

Você está em »

Síntese dos Preços Praticados - CACERES

^ Resumo | - cAsoI-tNA coM dlüI{çfo DE Posros PEsQUlsADos

râzão socisl endereço bâirro bândeira

Pôt'íodo ctr)ê0«oo/40ÀÀ'ÀrL- 02/2o22neral 
ozorio. 193l eçnaa BRANCALIdâ Ru

Petroluz Caccros Auto Posto Ltda Avenidâ Sâo Luiz, 1000a e!§qcs BRANCA
PetÍoluz Bândeiüntes Aut., Posto Avenidâ Avenida Sao Luiz, S/n Sem @ gRANCe
Llda Conplemento lf\z
Munte G,erizim -fomercio de 

Rua Generâl Osodo, 1483 Cglrllg BRANCA
Lomlrustrvels Ltdâ
Posto Tuiuiu Comercio de Peholeo e -;;;l;,d;;; --"-'--'-''"' RuâPadrecâssemiro.1585 Centrc IPIRANCA

Auto Posto Costa Marques Ltda Rua Costa Marques. 830 fu]].tll] BRANCA
( omluc - Comcrcro de LubÍrficànles A\enida Sâo L iz_ 100 +L RAltLN
e (ombuõllvels LIoa ! -!Z
Comluc - Comercio dc LubÍificantes Rua Padre CâssemiÍo. Esouinâ Com A
e combusriveis Lrda Rr; $i;;" áü;;.'s/,,, e!Ú!o RAIZEN

posro pedro Necâ Ltda A! - JaftJru-do ,tr**ooenloa rarnârnares. rrr r 
Trc\o

^ Fíanco runior & Frânco Lrdà - rpp l;::[: 3::T,:::§T''o 
Esquina com A c(nr,u wArr

Pâulo Sergio Dias - Posto Avenidâ Cerulio Vargas. Sn #ioru ,*r"O

preço data
vendâ coleta

6.260 t0t02t2022

6,260 t0/02/2022

6,260 1010212022

6,289 t0/0212022

6,290 t0t02/2022

6,290 tAt02/2022

6,290 10t02/2022

6,290 t0/02/2022

6,470 t010212022

6,4',79 t0/0212022

6,790 09/02/2022

l

112hlips //pÍeco.anp qovbr/include/Resumo Pôr Municipio Posto asp

lçleeaei]

6,260
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Sile melhor visualizado com o Microsoft lnternet Explorer

Em caso de dúvidâs nâ utilizaçào do sistema, entre em contâto com o

Centro de Relâçõ€s com o Consumidorda ANP-Telefoíe 0800 -9?0 0267

É autorizada a reprodução totâl ou pârciâl dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte
(endereÇo eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível.

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombusliveis

ClltutaqqioaÍâ à(essàÍ, séÍic históÍicà.lo l,ê!âtrtxírê.to de Preços

hllpsTpreco.ánp.qov.brncodê/Rêsumó Pôr Munlcpo Poslô.âsp 2t2
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1.

ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

TERMO DE REFERÉNCIA
PROCESSO ADIlIINISTRATIVO 0,1 3/2022

PROTOCOLO N' 322 de 0110212022

DO OBJETO
1.í. O presente Termo de Referência tem poÍ objeto detêrminar as condiÇões que

disciplinarão a contrâtaçâo de empresa especializada para fornecimento
parcelado de Gasolina Comum para abastecimento da frota de veículos
pertencentes à Câmara Municipal de Cáceres-MT.

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E QUANTITATIVOS.
2.1.O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte dêscrição

detalhada e os seguintes quantitativos, conforme tabela abaixo:
2.1.1. No preço contratado já se encontram computados todos os

impostos, taxas, Íretes e demais despesas que, direta ou indiretamente
tenham relaçáo com o objeto deste contrato, isentando o Contratante de
quaisquer ônus por despesas decorrentes;

2.

rENr ?331ff?
DESCRTÇÂOi

ESPECIFICAÇÃO

UNID.
DE QUANT.

FORN.

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

JUSTIFICATIVA
3. í. J ustifica-se a necessidade desta contratação uma vez que é extrêmamente

necessário para os vereadores e servidores da Câmara l\ilunicipal de Cáceres
utilizârem os veiculos da frotâ parâ tratâr dos interesses deste órgão junto a
outras entidades do estado e região.

3.2.Cotação de preços, entrega de convites para sessôes ordinárias e
extraordinárias, visitas a áreas rurais e consultas em pessoa ao TCE-l\y'T são
exemplos de atividadês que Câmara necessita realizar e para tanto só pode
realizá-los se os veículos deste Poder Legislativo Municipal possuir
combustível.

ENQUADRAMENTO LEGAL
4.1. Ad.24, inciso V da Lei n' 8.666/1993 que diz.

"quando não acudirem interessados à licitação anterior
e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem

1

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, Cáceres-[.4T - CEP : 78210-056
1srg10$,3?2!:ll0?! s.bú

GASOLINA
AUTOI\4OTIVA,
COMUIM (c) DE

n1 ?1Ân-Â ACORDO CôtV R$- poRTARtA TEcNtcA LlrRo 225a R$6'49 
14.602,50

VIGENTE DA
AGENCIA NACIONAL
DE PETRÓLEo

^,,"*;à
rü',"@'-\
\"Wi

4.
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuena MUNTcTPAL oe cÁcenes
prejuízo parâ a Administração, mantidas, neste caso,
todas as condições preestabelecidas;"

SISTEMA DE ABASTECIMENTO
4.í.O sistema de Gestão que operacionalizará os Serviços de Fornecimento de

Combustíveis estabelecidos neste termo será indicado pela Câmara l\ilunicipal
de Cáceres, obedecidos os termos do Contrato e seus aditivos;

4.2. Na operacionalidade do Sistema a CONTRATADA obriga-se cumprir todas as
obrigaçôes conforme itens previstos neste termo;

4.3.O sistema informatizado de gestáo via web, viabilizará a informaçâo para
apuração do pagamento do fornecimento de combustíveis.

4.4.4 Empresa de Posto deverá, obrigâtoriamente através do sistema, emitir
comprovante da transação contendo as informaçóes a seguir,
independentemente dâ solicitação do condutor:

a) ldentificação do posto (Nome e Endereço);
b) ldentificação do veículo (placa);
c) Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;
d) Tipo de Combustivel;
e) A datâ e hora da Trânsâção,
0 Quantidade em litros;
g) Valor da operaÇão, e;
h) ldentificaçáo do Condutor (Nome e registro).

vrGÊNcrA
6.í. O contrâto terá duraçáo dê 6 (seis) meses, não podendo ser prorrogado.

oBRrcAÇÕEs DA coNTRATANTE
7.í.Além das obrigaçÕes resultantes da observância da legislação vigente, sáo

obrigações do Contratante:
7.1.1. Fornecer a CONTRATADA, após a assinatura do contrato, o

cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores e centro de
custos, se houver.

7.1.2. Expedir Autorizaçáo de Serviços, com antecedência mínima de
05 (cinco) dias úteis da data de início da execução dos mesmos.

7.'1.3. Comunicar a falÍa de cumprimento das obrigações ao
encarregado da empresa contratada para a gestão do fornecimento e, se
necessário, ao supervisor da área, para que âs falhas possam ser
corrigidas a tempo.

7.1.4. Prestar à CONTRATADA e a seus representantes e funcionários,
todas as informaçóes e esclarecimentos que eventualmente venham a ser
solicitados.

7 .1.5. Convocar a CONTMTADA para reuniôes, sempre que
necessário.

2

Rua CoÍonel José Dulcê, esquina com Rua General Osóro Cácerês-N4Í - CEP.: 78210'056
t:on.:í6:n:t]2 t1707 - Sú.: hul)!]lq!!r45 |ll!,lcS.llrl
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnaaRn MUNtctPAL oe cÁceRes

7 .1.6. Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de
Abastecimento e da correspondente Nota Fiscal de cada transaçáo
efetuâdâ.

7.1.7. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução
do Contrato, em especial quânto à aplicação de sanções e alteraçôes do
mesmo.

7 .1.8. Comunicar imediatamente à CONTRATADA, por meio de oÍícjo,
fax, e-mail ou outro meio formal, eventuais casos dê extravio, roubo ou
furto do cartáo, ou ainda a desvinculação do usuário e/ou veículo com a
CONTRATANTE, responsabilizando-se por eventuais prejuízos ou danos
causados à contratada ou a terceiros, em face da demora da reÍerida
comunicação;

7.1.9. Rêalizâr controle sobre os cartões emitidos, seus usuários,
serviços utilizados e relatórios emitidos;

7.1.10. Penalizar o servidor que, comprovadamente, criar embaraços,
buscar ou tirar proveito da situaçáo, dificultar injustificadamente os
pagamentos relativos aos serviços realizados;

7.1.11. A CONTRATANTE deverá examinar se as CONTRATADAS
anexaram à Nota Fiscal/Fatura, relatório analitico dos produtos
efetivamente consumidos, discriminando os abastecimentos realizados no
período, por órgão/entidade e unidade, contendo as seguintes
informaçÕes:

7.1.11.1. ldenliÍicação do posto (Nome e Cidade);
7.1.11.2. ldentificação do veículo (marca, tipo e placa);

7.1.11.3. ldentificação do condutor (nome);
7.1.11.4. Hodômetro do veiculo no momento do abastecimento;
7.1.11.5. TipodeCombustível/serviçoprestado;
7.1.11.6. Quantidade de produtos consumidos por transaÇão;
7.1.11.7. Valor da operaçâoi
7.1.11.8. Data e hora da transação.

OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.'l,A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Termo de

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesâs decorrentes da boa e perÍeita execução do objeto e, ainda:
8.í.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçoes que
culminaram em sua habilitaçáo e qualificação na Íase da licitação.

8.1,2, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, os vícios, defeitos ou incorreÇôes
resultantes da execuçáo ou de materiais empregados.

Rua Coronel José Dulcê, êsquinâ com Rua General Osório, Cáceres-Í!4T - CEP.: 78210-056
Fone: í65) 3223-1707 - SiLe: lutpsr/cacc-r.s.pr,lcu.bí
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8.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa
responsabilidade, a fiscalizaçáo do CONTRATANTE em seu
acompanhamento.

8.'1.4. Designar preposto para representâr a CONTRATADA na
execução do contrato, com plenos poderes para representá-la, em
qualquer caso.

8.'1.5. A Empresa vencedora do certame deverá cumprir as legislaÇóes
vigentês sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial as
regulamentações do IBAMA, CONAMA, Secretaria Estadual de l\4eio

Ambiente.
8.í,6, Prestar os esclarecimentos desejâdos, bem como comunicar

imediatamente ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou anormalidades
que por ventura possam prejudicar o bom andâmento ou o resultado
final dos fornecimentos.

8.'1.7. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo
CONTRATANTE, por meio de pessoa devjdamente credenciada, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e
esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os serviços
contratados.

8.1.8. Responsabilizar-sepelosencargostrabalhistas,previdenciários,
fiscais e comerciais, resultantes da execuçáo do contrato.

8.1.9. Aceitar os acréscimos ou supressôes quê sê fizerem
necessárias, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial
atualizado do Contrato, devendo supressôes acima desse limite ser
resultantes de acordo entre âs pârtes,

8.í.10. A contratadâ deve possuir sede, filial ou representantê no
lvlunicípio de Cáceres-l\ilT, parâ o objeto ofertado, bem como endereço
atualizado da mêsma

FrscALrzAÇÃo/coNTRoLE DE ExEcuçÃo Dos sERVrÇos
9.1.Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela

execução de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservâdo o direito de,
sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade,
exercer a mâis amplâ ê completa Íiscâlizaçáo sobre os serviços. Para isso:

9.2.4 fiscalizaçáo do CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de execuçâo
do serviÇo.

9.3,O CONTRATANTE exercerá a fiscalizâçâo dos serviços contratados, de
modo a assegurar o efetivo cumprimento da execuÇáo do escopo
contratado, cabendo, tambem realizar a supervisão das atividades
desenvolvidâs pelâs CONTRATADAS, efetivando a avaliaçáo periódica.

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua GeneralOsório, Cáceres-[,'lT - cEP.: 78210-056
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9.4. Executar a mêdição dos serviços contratados, descontando-se do valor
devido, o equivalente à indisponibilidâdê dos serviços contratados e por
motivos imputáveis às CONTRATADAS, sem prejuizo das demais sanções
disciplinadas em contrato.

9.5.lndicar, formalmênte no contrato ou por instrumento legal, o fiscal para
acompanhamento da execução contratual.
9,5.1. Ao Fiscal do Contrato cabe acompanhar a execução dos

contratos por mêio de instrumentos de controle, registrando em livro
próprio e que compreendam a mensuraçáo dos seguintes aspectos,
quando for o caso:
9.5.1.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado com a

verificaçâo dos prazos de execução e da qualidade demandada
pelo edital;

9.5.'1.2. Os recursos humanos empregados em funçáo da
quantidade e da formação profissional exigidas;

9.5.1.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizadosi
9.5.1.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução

que for estabelecida;
9.5.'1.5. O cumprimento das demais obrigaçôes decorrentes do

contrato; e
9.5.1.6. A satisfação do público usuário.

9.6.O exercício da fiscalizaçâo dos serviços se dará por meio de servidores
especialmente designados, verificando se no dêsenvolvimento dos trabalhos
estão sendo cumpridos os serviços e especificaçóes previstas no edital, no
termo de referência, na proposta e no contrato, de forma satisfatória, com
documentação das ocorrências no livro próprio.

10. DA FORMA DE PAGAMENTO
10,1. Para efeito de medição, â contratada, deverá emitir duas faturas

mensais, sendo que a primeira corresponderá do 1' (primeiro) ao 150 (décjmo
quinto) dia do mês, e o segundo período do 160 (décimo sexto) ao último dia
do mês;
í0.1.í. A fatura bem como as notas que a englobam dêvem ser

encaminhadas, fisicamênte e por endereço de e-mail, a CONTRATANTE
no último dia da quinzena em referência para liquidação e pagamento
dentro do mês:

10.2. O pagamento deverá ser êfetuado à contratada em até 15 (dez) dias
úteis, contados do recebimento oficial dâ nota fiscal;

'10.3- A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal/fatura, o número e
nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser Íêito o
pagamento, via ordem bancária:

Ruâ Coronêl Josê Dulce, esquina com Rua General Osório, Cácerês-[4T - CEP.: 78210-056
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10.3.1. Caso constatado alguma irregularidade na nota fiscal/fatura, esta
deverá ser devolvida ao fornecedor, para as necessárias correçôes, com
as informâçÕes que motivârâm sua rejeiçáo, contando-se o prazo para
pagamento da data da sua reapresentação;

10-3.2. Nenhum pagamento deverá ser efetuado à empresa contratada,
enquanto pendente de liquidaçáo qualquer obrigação. Esse Íato não
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização
monetária;

10.4. Não haverá sob hipótese alguma, pagâmento antecipado.

Í1. DO REAJUSTE DE VALORES
11.1. O contratado Íica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, sêrviços ou compras,
ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial âtualizado do contrato, e, no
caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50%
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos, nos termos do que dispõe o
artigo 65, § 1', da Lei 8.666/93.

11.2. O reajuste acontecerá seguindo as seguintes etapasl
11.2.1. A CONTRATADA protocolará documento solicitando o reajuste de

valores. No documento deverá constar as seguintes inÍormações:
11.2.1.1. l\,4otivo do reajuste;
11.2.1.2. Documentos e informaçóês que comprovem a necessidade

de reajuste;
11.2.1.3. Novos valores a seÍêm acordados;

11.2.2. A CONTRATANTE ficará encarregada de analisar as informaçÕes,
estando comprovado o aumento, proceder-se â ânálise dos valores
tendo como referência o valor médio de reÍerência para aquele
dia/semana na ANP, por meio do link
https://oreco.anp.gov.br/include/Resumo Por Municipio lndex.asp.
11.2.2.1. Fica registrado que o valor somente poderá ser reajustado

até o valor mêdio fornecido pela ANP, náo podendo ultrapassá-lo.
11.2,3, O procedimento será encaminhado a Procuradoria Jurídica da

Cl\4C, que tratará do parecer legal recomendando ou não o reajuste e
emissáo da minuta do Termo de Aditamento.

11,2,4. Caso o adido jurídico náo recomendê o reajuste, as partes
buscarão a melhor soluçáo para o caso, ficando todos os fatos
registrados por meio de ata ou e-mail.

12. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVA
'12.'1, A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contrâtada, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993,
e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

6
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12.2. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em
consideração â gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dâno causado à Administraçâo, observado o princípio da
proporcionalidade.

í 3. CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
13.í. O critérjo adotado para julgamento das propostas será do tipo menor

preço por item.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.í.As despesas deste processo correrâo com recursos próprios da Câmara

Municipal de Cácêres, na seguinte dotação: 01.031.1001.200'1.0000
3.3.90.30.01.

í 5. ELABORADO POR

QUE
Diretor da Secretaria de Aquisição, LiAf!.à Coníato e Patrimônio

l6.APROVADO POR
16,1. Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com o Aít. 70,

parágruto 2o, inciso l, da Lei 8.666/93.

Cáceres-l\,4T, 15 de fevereiro de 2022.

DE SOUZA
Geral

c
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EMPRESA HABILITADA
O criterio para julgamento das propostas foi menor preço

a empresa habilitada para realizar os serviÇos é:
UNITÁRIO e

EMPRESA TRIANGULO COMBUSTiVEIS E TRANSPORTES LTDA _
09.í 36878/0002-04

rrENs 9q9 uN o'o ,Xir. roYi.DEscRrçÃo

GASOLINA AUTOÀ,IOTIVA, COIúU|ú (c) DE
I 3460-ô ACOROO COÍr,t PORTARIA TECNICAVIGENÍE LITRO 2250 6,49 6,49

oAAGENctA NActoNAL oE PETRóLEo
RS

VALOR TOTAL ]4 602 5
0

As empresas COMLUC COMERCIO DE LUBRIFICANTES E

CONNBUSTíVEIS LTDA E POSTO TUIUIU CON/ÉRCIO DE PETRÓLEO E
DERIVADOS LTDA ofereceu orçamêntos com valores melhores.

Entretanto a CON4LUC (Posto Carretáo) não aceitou as condiçôes e
termos dâ Câmara Municipal de Cáceres, tendo nos informado por meio de sua
colaboradora Sra. Vanessa Duarte, que eles não formalizariam contrato com a
Câmara. As conversas se deram via WhatsApp e E-l\y'ail.

Enquanto que o Posto Tuiuiu náo possui todas as certidões para
habilitação.

Cáceres-l\.4T. í5 de Fevereiro dê 2022

ARVE
Diretor da Secretaria de Aquisiçáo, çáo, ontratos e Patrimônio

Ruâ Coronel José Dulce, esquina com Rua GeneÍal osório, Cáceres-N4T - CEP.i 78210-056
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil
ProcuÍadoriâ-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA OE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nomer TRIANGULO COMBUSTIVEIS E TRANSPoRTES LTDA EM
CNPJ: 0S.136.878/0001-23

Ressalvado o direito de a Fâzenda Naôional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadê do sujelto passivo acima jdenUficâdo quê vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Erasil (RFB); e

2. constam nos sislêmas dâ Procuradoriâ-Geral da Fazenda Nâcionâl (PGFN) débltos inscrilos
em Dívida Ativa da lJnião (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do arl. í5'l da Lei no

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tribulário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fâzenda Pública erit processos de execução Íiscal, ou
objêto dê dêcisão judicial que determina suâ desconsidêração para íins de ceíiÍicação da
rêgularidade íiscal.

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento lem os mesmos efeilos da cêrtidão
negaliva.

Esta cêrtidão é válida para o êstabelecimento matriz ê suas íillais e, no caso de ênte federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da adminiskaçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçâo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusivê âs contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lel no 8.212, de 24 de iulho dê 1991 .

A aceitação dêsta certidão está condicionada à veriíicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endêreços <httpr/rf b.gov.bÊ ou <httpJ/www.pgf n.gov.bÊ.

Cêrtidão emitida gratuitamenle com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 08:38:24 do dla 0710212022 <haÂ e data de BrasÍlia>.
Vál da à1é 06lAA12022.
Código de controle da certidão: 4889.5D2C.0998.E446
Qualquer rasura ou emênda invalidará este documento,



CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A

CRÉDIToS TRIBUTÁRIOS E NÀO TRIBUTÁR]OS ESTADUAIS GERIDOS PELA
PROCURÂDORIA-GERÀL DO ESTADO E PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FÀZENDA

cPEND N" 0035972009

FiNAIidAdE: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIÀS TRIBUTÁRIAS E NÁO TRIBUTÁRIAS JUNTO À

SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO CROSSO

Datâ dâ enrissâo: l5/02/2022 Hora da emissão: 09137:08

Nomc/dcnominaÇào do suieito passivo: TRIANCULO COMBUSTIVEIS E TRANSPORTES LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIÀL
CNP.I: 0S.136-878/0002-04

CERTIFICAMOS que, coDsultadas as bases informatizadas e integrâdâs ao sistema de processamento de dados da

CND, dâ Secretâriâ de Estado de Fazenda, e as bases informatizadâs e inlegÍâdâs âo sistema de processamento de

dados da Divida Ativa do Estado,junto à Procumdoia-Ceral do Estado, conlorme paúrlretros constantes no Anexo

I da Portaria Conjunta n' 008/2018-PGE/SEFAZ, relativamente ao sujeito passivo acüna indicado, bem como da sua

maÍiz e Ílliais, ató a data e hora em epigrafe, constaÍamos a(s) ocorrênciâ(s) âdiânte descritâ(s).

Ficâ ressalvado o drrcito de a Fazenda Públicâ do Eslado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dividâ Ativa

qualsqueÍ dividas de responsabilidade do sujeito pâssivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A prcserte Ceúidãô nào alcança o cumprimeDto de obrigaçõcs cujo controle ainda não esteja informâtizâdo ou

inlegrâdo ao sislema dâ CND e dâ Dívida Advâ do Estado.

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA SECRNTARIA DE ESTADO DE FAZENDÁ

QUANTO À MATRIZ E FILIAIS DO SUJEITO PASSIVO, RELATIVAMENTE A ACORDOS DE

PÀRCELAMENTO DE DÉBITOS, COM PAGAMENTO EM DIA E A DÉBITOS SUSPENSOS:

I3.347.374-O - TRIANGULO COMBUSTIVEIS E TRANSPORTES LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL -

Pessoa com o mesmo radical CNPJ do requerente com débito suspenso no sistema de Conta Corrente Fiscal

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA PROCURADORIÁ-GER"\L DO ESTADO

NSTADO DE NIATO CIiOSSO

PROCURADOITIÂ GERAI, DO ESTADO

SIICRE] ÁliÍr\ DE ESTADO DE F'AZENITA

Certidào deverá ser confirmada via internet nos endereços wwr,.sefaz.mt.go\,.br ou

Não constatada ressalvâ.

A aute[ticidade desta

!v§.w,pgo,ml,gov.br

Cenidao válida até: l6103/2022.

Fornecimento gratuito, salvo quando a impressào lor efetuada por unidade fazendária, mediante requeriúento do

interessado

Número de Autenticaçâo: 27U A2A[<217}{2229|,lí



Prefeitura Municipal de Gáceres
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cERTtDÃo NEGAT|VA DE DÉBtros - N" 1833/2022

Certifico que encontra-se QUITE até a presente data com o [..4unicípio de Cáceres,
ÍeÍeÍenlê aos tributos municipais(l\,4obiliário e lmobiliário) sujeitos ao CONTRIBUINTE abâixo
identiÍlcadol

lnscrição: 09.136.878/0002-04(CNPJ)

Canlribuinte: TRIANGULO COMBUSTIVEIS E TRANSPORTES LTDA EM

EndereÇor AVEN GETÚL|O VARGAS 1773

VILA MARIANA

Ficam, todavia, ressalvados os direilos do [4unicípio de Cácerês de cobrar quaisqueÍ
débitos que venham a ser apurados posleriormentê, mesmo que denlro do período compreendido
nesta certidão.

CáceÍes (MT), 15 de fevereiro de 2022.

PLANo DIREToR cÁcERES'À/T o Íuturo é asorâ.Pâ(ic pê! sua conrribuição Íará da nossa cidâdê um lusar

Ceâidáo válida até 1510312022.

A aulentiddadê desta cenidão podê seÍ ver Íicada no endereço www.Éceres.ml.gov.br.
Cerldãoemitdâêín 15:AZ2O22 asA937:13'|. - Cód qo de ValdâÇãoA5Q1F3.S9Q6L3.E8H8M1

AVENIOA BRASIL, nq 119 - CáceÍes - r,1T - CÉP 78200 000 Fonê (65)32231500
cNPJ 03.214 1,15/0001-33 - € mai câceres c dâdaoon ôe@gmail.com
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CertiÍicâdo de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.1.36.878/0002-04
Râzão Social:PAULo SERGIo oras PosTo FILIAL

Endereçoi AV GETULTo VARGAS sN / vÍLA |4ARIANA / sao PAULo / sP / 78200-000

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta dêta, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçõês e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

v alidddett 1/02/2022 a 12/ 03 / 2022

certif icação Número: 2022021 1 0046132805247 0

Informação obtida em 15/02/2022 10i37 i45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hltpsr//.ó.sútâ.rÍ.arâ gôvbr.ônsu lâ.rípagês/.onsult.Empregador jsÍ
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\one: TP IAI\GL LO COMBUSTTVT]
FILIAIS)
CNPJ: 09. 136. 8?8 / 0002-04
Centidão t'" , 5526314 /2022
Exped içào: 15/A2/2022, ds I
Validade: 74 / AB /2A22 - 1A0
de sua expediÇão.

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀIHISTÀS

S E TRÀNSPORTES LTDA EM (MATR]Z E

0:38:07
(cento e oitenta) dias, contados da data

Cer.tifica-se que TRIÀNGULO COMBUSTMIS E TRÀNSPORTES T,TDA EM (MÀTRIZ E

FÍLIÀIs) / inscrito (a) no CNPJ sob o no 09.136.878/OOO2-04, NÀO coNsTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedorês Trabafhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-À e BB3-A da ConsolidaÇão
das Leis do TrabaIho, acrescentados pefas Leis ns." 12.44A/2A11 ê

13.46'7/201,7, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2422,
0s dados constantes desta Certrdão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho,
No caso de pessoa juridica, â Cêrtadão atesta a empresa em relaÇâo
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fi1ia.is.
A aceitaÇão desta certidão condicionâ-sê à verificaÇâo de sua
autenticldade no portal do Tribunâf Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. j us. br ) .

Certldào enitlda gratuitamente,

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhlstês constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoês naturais e juridicas
lnadimplentes perantê a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇões
estabelecidas êm sentênça condenatória transitada êm jufgado ou em

acordos ludiciais trabafhistas, incfusive no concernentê aos
re co th imento s previdêncLários7 a honorários, a custas, a

emolumentos ou a Íecolhimentos deteramlnados em feii ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conci-IraÇão Prévia ou demais titulos queT por
disposiÇão IegaI, contiver força executiva.



cÂMARA MUNrciÊAL DE cÁcERES
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 023/2022ISALCP

Ao Senhor
NICOLAS MURTINHO RAMOS
Procurador Jurídico

Cáceres-MT, 15 de fevereiro de 2022

Assunto: Aquisição parcelada de gasolinâ comum

Senhor,

Ao cumprimentá-lo, venho encaminhar o Processo AdministraÍiuo 01912022, que

trata da contrataçáo de êmpresâ espêcializada para fornecimento paÍcelado de

Gasolina Comum para abastecimento da Írota de veículos pertencentes à Câmara

l\ilunicipal dê Cácêrês-l\ilT., pâra análise e emissáo de parecer jurídico quanto a

legalidade do procedimento.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

Diretor da Secretaria de Aquisição, Licitaçáo, Contraios e Patrimônio

Rua Coronel José Dulce, esquinâ com Rua GeneÍal Osório, S/N, Cácêres/[4Í - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Sitê: httpsr/caceres.mt.leg.br/
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Pedido .le parecet jurí(lico para corlruloçiia de empresa especializada no

Íomecime Ío parcelado de combuslírel pora CAfiam Mu.,icipal de Cdcetes'

Parecet n"20 - N, Setot .lurídico,

O gem: Diretoria de Compras da Câmara Municipal de Cáceres.

Desrinatâio: cÂir.tlu *tuNrcrpAl. or, cÁcrnrs
órgão: PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL Dn cÁcnnrS
Asslll]to: Ânálise jurídica dos autos do processo n.o l9/2022,

Analisando o processo de dispensa 19/2022, q.ue tem como finalidade

contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado de gasolina comunr para

abastecimento da frota de veiculos pertencentes a Câmara Municipal de Cáceres.

O processo veio instruído com os seguintes documentos:
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ESTÂDO DE MATO GROSSO
CÂMARÁ MuNrcrpll pp cÁcpnps

I ) Pedido de aquisiÇão requerido pelo servidor Claudio Arvelino

Sonaque, fls. n.'01 de 01'/02D022;

2) Autorização do Gestor, Domingos Oliveira dos Santos, em

02/02t2022:

3) Ata da Sessão de Disputa do dia I 8 de janeiro de 2022, fl. 02

a 03;

4) Publicação declarando o frâcâsso do Processo Licitatório

00112022,02 de fevereio d'e2022;

5) Publicação declarando o fracâsso do Processo Licitatório

041/2021, 11 de jarcio de 20/21;

6) Publicagão declamndo o deserto o Processo Licitatório

03612021, 14 de dezembro de 2021 ;

7) Média de Consumo de combustível dos anos de 2019 e 2020,

fl.09 e 10;

8) Pesquisa de preços, triangulo combustiveis, R$ 6,49 reais, R$

14.602,50 (quatoze mil, seiscertos e dois reais), fls. l3;

9) Pesquisa de preços, triangulo combustiveis, R$ 6,29 reais, R$

14.152,50 (quatorze mil, cento de cinquenta e dois reais), fls

l4l

l0) Pesquisa de preços, triangulo combustíveis, R$ 6,29 reais, R$

14.152,50 (quatorze mil, cento de cinquenta e dois reais), fls

15i

I 1) Pesquisa de Preços da Administração Pública, fls. n ' 16 a 23;

l2) Pesquisa de Prcços da Administração Pública, fls n." 24 a 28;

l3) Balizamento de Preços fls. n." 29;

14) Termo de Referência n.' 30 36,

15) Justificativa da escolha do Posto Triangulo, fls.27;

16)Certidão de Regularidade Íos autos, como determiÍa a

Súmula n.' 9 do Tribunal de Contas do Estâdo do Mato

Grosso, fl. 38 a 421
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ESTÁDO DE MATO GRO§SO
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

DA CONTRATAÇÃO POR DISPIiNSÁ Dtr LÍCITAÇÁO.

O inciso XXI, artigo 37 da nossa Ca a Magna dispõe regra sobre a

obrigatoriedade da Administração Pública em realizar suas contratações através de

processo licitatório:

"Árt 37. (..)
XXI ressalvqios os cttsos especiJicados na legislação, as

obras, servíço§, cofipras e alienações serão contrutados
medíante processo de licilaçtio pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleÇam obrigações de pagame to'

mantidas as cokdições eíetivas da prcposta, nos lermos da

lei, o qual somekÍe permítira a§ exigências de qualilicaÇão
técníca e ecokômica indíspensáteis à garantia do

cump mento das obtigações.

Percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da contrataçào sem

Iicitâção desde que especificados em legislação por lei ordinária.

Nos termos da Consulta com fulcro da mesma reside na possibilidade de

utilização da dispensa de licitação para a contratação do objeto ora mencionado.

A proposta tem fundamento j urídico nos diplomas legais, a saber:

O art. 24, inc. V, da Leí n'8.666/93, prevê a dispensa de

lícitaÇdo "qua do ão acudircm interessados à licitação

anterior e esta, iuslirtcadamente, fido puder ser repeÍida

sem prejuízo para a AdmíúistruÇão, mantidas, neste caso,

todas as condiÇões preestabelecirlas "
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ESTÂDO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
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A gor, considera-se deserta a licitação para a qual não tenha sido apresentada

neúuma propostâ. Nesses casos, quando a repetiçâo da licitação for prejudicial ao

interesse público, admite-se a celebração de contratação direta por dispensa de licitação,

sendo necessário para tanto comprovar a impossibilidade de repetição e aplicar na

contmtação direta todas as condições previstas no edital de licitação

Para fundamentar nossa posição pela dispensa, Íos autos com fulcro na

publicação de 14 de dezembro de 2021, o pregão eletrônico n " 021/2021 foi declarado

DESERTO, ou seja, üão compareceram interessados.

E, na data de I 1 dejaneiro de 2022, em novo o pregão eletrônico n.'02312021'

é declarada agora FRÀCASSADA o processo de aquisição de combustivel pâra esta Casa

de Leis.

E posteriormente, em 02 de fevereiro de 2022, no terceiro Pregão Eletrônico

leito por essa Casa Legislativa sob n." 001/2022, é declarada novamente FRACASSADO

o processo de aquisição de combustível sabendo que estamosjá no segundo mês do ano

de 2022, e o poder legislativo está sem combustível para sua frota prejudicando o trabâlho

administrativo e fi scalizatório dos vereadorcs.

Não podemos deixar de mencionar que ocorreu uma tentativa de adesâo a ata

de registro de preços na cidade de Vázea Grande, mas não foi possível por questão legais.

O pressuposto â âutorizar a dispensa de licitação na hipótese descrita no art.

24, inciso V, da Lei í' 8.666/93, não parece ser o simples fato de não acudirem

interessados à licitaÇão anterior, mas sim a necessidade de permitir a celebração da

contrâtação sem que ocorra prejuízo à Administração, quando a licitaÇão não alcançar

esse fim e não houver tempo hábil para repeti-la sem prejuízo para a Administraçào.

A fim de legitimar a contratação direta é necessário que

teúa preenchido todos os requisitos de validade e tenhâ permitido

(JACOBY: 2013, p. 328).

licitação anterior

ofefta de preços.

a

a
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ESTADO DE MATO GROSSO
CÂMARÂ MUNICIPAL DE CÁCERES

A aplicação da hipótese ora estudada pressupõe a validade e regularidade da

licitâção anteriormente realizada. Além disso, as condições da contratação devem ser

compatíveis com os fins buscados pela Administrâção a fim de que a ausência de

interessados não se dê em razão das condições impostas, o que aparente não ser o caso já

que a foram três processos de pregão e nenhum deles logrando êxito.

Uma questão que surge é com relação à quantidade de licitações que deverão

ser frustradas antes da conhataçâo direta, a doutrina na fala em quantitâtivos, mas pam

evitar mal entendido essa Casa de Leis, exau u_se três tentativas mesmo com o deco(er

do ano legislativo com as sessões ocotendo e a paúe administrativa funcionando desde

janeiro, a fim de mostrar a boa-fé por parte dessa administraçâo.

Entendemos que administação por meio da sua Diretoria de Compras e

Comissão de Licitação exaudram âs possibilidades já que foram feitas 3 tentativâs de

pregão e mais uma de Adesão a Ata de Registro Preços e mesmo assim nâo foi possível

aquisição de combustível por esses procedimentos, não cabendo outro camiúo, senão a

utilização a dispensa do art. 24, inc, V, da Lei n" 8.666193.

A titr.tio de referência, a Primeira Câmara do Tribunal de Contas da Uniâo já

adotou raciocínio em sentido similar no Acótdão n' 4.748/2009 1" Câmara:

"4.4.3 Exame: Estabelece o aÍ. 24, inciso V, da Lei 8.666,

de 1993, a possibilidade de dispensa de licitação pública se

satisfeilas simultaneamente as seguintes condições:

(a) falta em ceúame ântedor de proposta reputada válida

(interpretação extensiva dada por este Tribr.lnal à expressa

hipótese de não-comparecimento de interessados) e;

(b) impossibilidadejustificada de repetição do certame sem

que haja prejuízo pâra a Administração, 'mântidas, neste

caso, todas as condições pré-estabelecidas".
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Essas razões pennitem concluir ser possível a contratação direta com

fundamento no afi. 24, inc. V, da Lei n" 8.666/93, também nas hipóteses em que a licitação

for declarâda fracassada, desde que preenchidos os requisitos legais, especialmente em

vista do pressuposto que orienta essa hipótese legal de dispensa de licitação.

Em estudo no próprio edital do certame folhas 20 a 26 está presente o termo

de referência da licitação, com a condiçôes da contratação a época das eve[tuais

interessadas.

Ressaltam a doutrina e ajurisprudência que a dispensa de licitação deve

excepcionâI, pois a regra é que toda a contatação da Administração Pública deve

precedida de licitação, para preservar o princípio da supremacia do interesse público.

O procedimento licitatório normal conduziria ao sacrificio do interesse

público e não asseguraria a contratação mâis vântajosa.

Por isso, num primeiro momento, a Administração verificará a existência de

uma necessidade a ser atendida e deverá diagnosticar o meio mais adequado para atender

ao reclamo.

Definirá um objeto a ser cortratado, i[clusive adotando providêocias acerca

da elaboração de orçamentos, apuração da competitividade entre a contrataçào e as

previsões orçamentárias.

Nos autos foram apresentadas as seguintes certidões de regularidade da

empresa Posto Triangulo, CNPJ n." 09.136878/0002-04, parâ sua eventual contratação,

vejamos:

A. Certidão Negativa com a União fls. n. '37;
B. Cefiidão Negativa com o Estado do Mato Grosso, fls. n.o

391

C, Certidão Negativa com Município de Cáceres fls. n. " 40;

sef

ser

/p';"
t"ro!I-'j
\^c^O i\§81.*'
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Certidão de Regularidade com o FGTS. fls. 4l;

Certidão Negativa de Débitos l'rabalhistas, fls. n. '42.

Ressaltamos, novamente, que nos autos é explicado pelo Diretor de Compras,

que as empresas Posto Tuiuiu e CMLUC COMERCIO DE LUBRIFICÁNTES, nã.o

apresentaram os requisitos legais para contratação por essa Casa de Leis, que nos restou

a empresa TriângL o Combustíveis.

DO BALIZAMENTO DE PREÇOS

A proposta apresentada ficou em R$ 14.602,50 (quatorze mil, seiscentos e

dois leais e cinquenta centavos).

No balizamento de preços apresentado nos aütos, vemos que apropostamédia

Íicou em R$ 6,48 reais por litro e o ofertado pela empresa Triângulo Combustiveis e

Transporte, foi de R$ 6,49 reais, um centavo a mais que a média de preços que nos

aparenta estar dentro do razoável.

Além disso, Ilos autos fl. l7 é mostrado que a gasolina comum do município

de Cláudia MT está sendo pago o valor de R$ 6,70 reais por litro e o município de

Canabrava MT está em R$ 7,25 reais por litro muito acima dos 6,49 reâis proposto pela

vencedora da dispensa de licitação na cidade Cáceres.

Assim, entendemos que há razoabilidade no preço ofertado com base em

pesquisa nos autos.

DA CONCLUSÁO

Estudando o caso, concluo pelâ contratação de empresa especializad

no fornecimento de combustível pam os veículos da Câmara Municipal de Cáceres

D.

E.

objeto em epigrafe, observando a Lei n'. 8.666193, artigo 24,v,rcferente à definiç
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modalidades de licitação hipótese em que se enquadraa consulta submetida, conÍigurando

assim o interesse, bem como estando o menor preço proposto compatível com o praticado

no mercado, conforme pesquisa de preços, nos autos, opinamos pela Dispensa de

Licitação com o saneamento dos vícios ciudos logo abaixo.

Recomendação:

I - Junte aos autos, comprovante da Dotâção Orçamentaria para

irdirrplir o

4 - Recomendamos que após o retorno das férias envie o processo de

contratação de combustivel para parecer aposleliorí do Controle Intemo desta Casa de

Leis;

É o parecer, salvo melhorjuizo.

Cáceres, MT, 15 de fevereiro de 2022.

Advogado da Câmara Municipio
OAB MT n" 19.005/0

MUIITINHO RAM

8



CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
CAr\rARÂ MUNICIPAL DE CACERES

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de

disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública, o saldo
^istente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba

orçamentária abaixo destacada :

03.960 333/0001-50

A Vs. Senhoria

Código da Ficha
órgão

Unidade
Dotação

o 
saldo orÇamentário

Atenciosamente,

ExeÍcicia: 2422

Enissào : 15t02t2022

:10
:01 PODER LEGISLATIVO

:01 CÂN4ARA MUNICIPAL

: 01.031.1001.2001.00003.3.90.30.00
MATERIAL DE CONSUN4O

: R$ 752.793,97
CENTO E CINQUENTA E DOIS MII- SETECENTOS E NOVENTA E

TRêS REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS

JULICLEI GOMES DE ALMEIDA
cRc 017375/O-6/MT

FioíiliS/C Ltdê Sôftwâre - (côntas8 _ 8.25 256752 _ 14911)



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

Oficio n" 001/2021 - CPL. -,,
Cáceres - MT, l5 de fevereiro de 2022.

Ao Excelentíssimo Senhor,

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres
NESTA

Assunto: Despacho do Processo Licitatório no 06/2022, Dispensa de Licitação n" 0112022,

para Ratificação e Publicação na imprensa oficial.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente informar que recepcionei o

Processo Administralivo n" 01912022, que dispõe sobre a Contratação da empresa

TRIANGULO COMBUSTÍVEIS E TRANSPORTES LTDA, CNPJ N" 09.I36.878/OOO2.O4,

para fomecime[to parcelado de Gasolina Comum pâra abastecimento da frota de veículos

pertencentes à Câmara Municipal de Cáceres-MT., para uso da Cànara Municipal de

Cáceres-MT, e elcamiúo os autos do processo em epígrafe à autoridade superior, uma vez

que, foram obedecidos os princípios aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência, para a

sua ratificação e publlgêg@ na imprensa oficial.

Desde já, reitero protestos, de estima, consideração e apreço, colocando-me a

disposição para mais esclarecimentos,

Nada mais havendo prlla o momento.

Atenciosamente,

te de Licitâção

í" 01'1/2022

Rua CoronelJosé Dulce esquina com Rua GeneralOsório- Centro lCáceres-MT CEP:78210-056

Fone: (065\ 3223-1707 E-mail: licitacaol2sl§Uq§.llllk&b Siterhttpsi//$\vw.caccrcs nÍ'lcg br/
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TERMO DE RATIFICAçÃO DA DISPENSA NO 0í/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 019/2022.

PROCESSO LICITATÓNTO N" OTiZOZZ.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'01/2022.

Especilicação do Objeto: Contrataçâo de empresa especializada, para folnecimento parcela-
do de Gasolina Corrum para abasteci ento da frota de veículos pertencentes à Câmara Mu-
nicipal de Cáceres-MT.

Fundâmento: Art. 24, inciso V da Lei n'8.666/1993, e suas alterações.

Despcsa OrçamentáriÀ:

Código dâ Fichâ

l0

Dotâçâo Orçâmentária:

01.031.1001.2001.0000

Materi:rl de CoDsumo

3.3.90.30.00

trmpresâ Contrâtâdâ ICNPJI:
TRIANGULO COMBUSTIVEIS E TRANSPORTES LIDA EM IO9, I3 6,878/OOO2.04]

R$ L4602.50 (câloÍze nil, seiscentos e dois reâis e cinquenla centavos.)

Considerando as infonnações prestadas pela Comissão Permânente de Licitaçôes,

Portarias no. 0l'7/2022, RA'llFlCO, em cumprimento às determinações contidas no art. 26

da Lei n" 8.666/1993, a presente Dispensâ de Licitâção, regularmente processada e instluída

com os documentos necessários ao regisho adeqrLado das despesas, em confonnidade com o

Termo de Referência e com os Pâreceres exârados pelaAssessolia Jurídicajuntados nos âutos

do plocesso adninistrativo e despachados a esta autoridade snperior, uma vez que, foram

obedecidos os principios aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência. Desta feita, âu-

torizo a celebração do contrato col-rl a empresa sobrescrita, e o empenho das despesas res-

pectivas ao setor competente parâ que proceda, na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei n".

4.320, de 17 de mârço de 1964, os procedimentos necessários à contratação do citado objeto.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipalde Cáceres-MT, l5 de fevereiro de 2022.

DOMINGOS OLIVEI
Plesidentc da Câmara

Rua Coronel losé Drlce. esquina corr Rua General Osôrio Ceütro I Cáceres-MT. CEP 78.210-056
Fooer (065) 3223-1707 - Ernail oolulo(;i:crccrcs.nn.lúr.lrr - Sile: hrtfs://Nww.caccrcs.mt.lcg.bil

de Cáceres
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EI,iIERSON PINHEIRO LEIiE ServidoÍ Público Eí€lvo
]ZLOL BEZERRA DÉ PALJLA
CELSO SILVA
ADÃOÍADEU RIBE RO

I4ARIO CESAR VIEGAS MI.JN Z
CHARLES F NNEY OALBÉ[I BARBOSA
CLAUOO ARVELINO SONAQUE

Árr. 2' Revogam-se as disposições em coniráÍio, em especial a PORTA-

RtA N" 137/2021.

Árt,3'Esla Ponaria êntÍa em vgor a pãriü de sua

RêsislÍâda e Publicada, CumpÍa-se.

CâmaraliunlcipaldêCáceres-rúT, 15deíevererodê2022.

DOI!!INGOS OLIVEIRÀ DOS SANTOS

Ptosi.tonte da Càtuátâ Múnicipâ| de Cácercs

cÂMARÀ MUNtctPAL DE cÁcEREs
ÍERMO DÉ RÁIIFICAçÀO DA DISFÊNSA N'01/2022

PROCESSO ADifl N§TRAT|VO No 0t9/2022,

PROCESSO LtCtTATóRtO No O6/2022,

DISPENSÁ OE LIC|TAÇÃO NqOl/2022.

E3pêcl,lcação do Oblêlor Contralação de emp.esa especializada, para íomeclmenlo parcelado de Gasolna Comum paÍa ábastecmenlo da Írola de

veiculos penencentes á Cámara lrlunicpalde Cá@Íes-lrlT,

Éu ndanentoi Arl, 24, inclso Vda 1ein" 8,666/1993, e slas alleraçõês,

DesDesa Orcamentárla:

3.3.90.30.00

ConsideÍândo as inroÍmâções presládâs pela comlssáo Pêrmâhenlê de Liclaçôes, PorlaÍias no, 0172022, RÂTlFlco. em cumpÍimento às delemina-

çõês conlidas ho aÍi.26 da Leino 8,666/1993, a pÍesenle Di6pon.. do ricilação, reguláÍmente processàda e inslruida com os documenlos neessáÍios
âo reg sko adequado das despesas, em.oníomidade com o Te.mo de Rele.ência e con o§ Parôcerês êtárados pela Assessoria Jlridlcajlnlados nos

âutos do processo adhinslrâtivo e despachados a êsla autôridade sup6Ílor uma vez quê, íorãm obedecidos os priÕcipios aplicáveis e os dilamês da

Legislação de Regéncia, Oesta Íeila, áutori:o a cêlebração do cortralo com a empre8a sobrescÍila, ê ô õmPênho dás despesas respeclivâs ao selôr

compeienle para que pro@daLnaIo.ma dos aÍl§,60 e seguirtes, da leiô".,1.320, ds 17de maÍço de 1964, os procedimenlos neessáÍios à coôtralâção

Reg skada e Publicádâ, cúmpÍâ-se.

CámaÍa À,jlnlcipaldê CáceÍes-MT, 15 dê íevereno dê 2022.

OOMINGOS OLIVEIRA DOS SÀNÍOS

Prasidenta dê CAnara Municipat da Cécares

cÂí,1ARA [IUNIcIPAL DE cÁcEREs
PORTARTA N.01S/2022

'Dispõe sbrc a nanoaçéo de setuidores para Caúisséo Pemanente de

Ptogào d6 Cân6B Municipatdo Cácoros ê dá oulr1s provjdências."

O PRESIOENÍE DA CÂMARA MUNICIPÁL OE CÁCERES, ESÍADO DÉ

MAÍo cRosso, no usô d6 s!ás prêroqalivâs le!áls e reqimenlais, nos

lemos da Leino2,524 de 03 de março de 2016, e suas respectivas allera-

consldêrãndo o quê consta no reíêÍente PÍocesso submetido ao PÍolo-

colo §ob nq 0431, de 14 dô íeveÍeno dê 2022, desté Poder Leqislativo ÍV!

R ES O LVEI

arl, t'Nomeâr,ossetoidôresabaixoÍelaclonadosdeslaCasaLegislativa,
nosteÍmos da LÉiN'10.520 OE 17 OE JULHO DE 2002 e do DECREÍO
N'10.024, DE 20 DE SEÍETVBRO oÉ 2019, e s!ás respectivas allêra-

çôes pará comporem a Comissáo Pêrmàne.tê d. Pr.gão dá CâmaÍa

Art,2" Caberá ao pÍegoeno, em especial:

l- conduzirs sessáo públca:

u -reeber, examlnare dêcidir as impugnações e os pedidos dê esclaÍeci-

enlos ao editale aosaÕexo§, além dê podeÍ rêquisitar subsídios íoÍmais

a05 Íêspo.sáveis pela elaboraçáo de§§e§ docirmêntosi

lll - verliica. a conlormidade da pÍoposta em Íelaçáo aos rôqulsitos esla-

lv-coordefara 6essão pública e o enviodelan@si

v ' vêriícáÍ ejúlgár as condições de habilitaçáoi

Vl - sanear eros ôu lalhas quê não allerem a súbstância das p.opostâs,

dos do.lmenlos de hâbililáção e sua valdadejurid @;

vll- recebeÍ, examinaÍô decidn os Íecursos e encamlnhá-los à aulo.idade

competente quando manlvoÍ sua decisão;

Vlll. ndicar o vencedordo cerlamei

01.031.r001200r.0000

GULO COIúBUSTIVELS E TRANSPORTES LTDA E
s Íêâis ê .i11ôúênlâ .onlavôs

E SON OA SILVA S

dlâaohuniô:pêl.org/úranm . www.âmm.orq.br



Pedido de parccet jutídico paru co trulação de euprcsa especializada no

Íonecimento pqrcelado de combusllvel para Cômara Municipal de Cdceres.

Parccer Complementar n"21 - N, Selor Jarfulico.

Origem: Diretoria de Compras da Câmâra Municipâl de Cácercs.

DesrinaráÍio: CÂMARA MUNICIPAL DE cÁcEREs

ÓIgàO: PODER LECISLATIVO MUNICIPAL DE CÁCERES

Assunto: Análise jurídica dos autos do processo n.o 19/2022.

PARIICEIi COMPLEMENI'AII

T.ata-se de parecer complementar ao processo de dispensa n.o 19/2022, que

tem como Íinalidade contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado de

gasoli[a comum para abastecimento da frota de veículos pefiencentes a Câmara

Municipâl de Cáceres.

O processo veio instrLlído com os seguintes documentos:

aÂcEPê§
-,:!rti.'r^r
'\.t

ESTÀDO DE MATO CROSSO
cÂMÂRÁ MUNICIPÂL DE cÁcEREs

2)

l)

4)

s)

1) Pedido de aquisição requerido pelo servidor Claudio Arvelino

Sonaque, fls. n.o 01 de 0l'/02/2022;

Autorização do Gestor, Domingos Oliveira dos Santos, em

02/02/2022:

Ata da Sessão de Disputa do dia l8 de janeirc de 2022, Í1. 02

a 03:

Publicação declarando o frâcasso do Processo Licitatório

001,D022,02 de feveteiÍo de 2022;

Publicação declarando o fracâsso do Processo Licitatório

041/2021,11 de janeiro de 20121;
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ESTADO DE MÂTO GROSSO
cÂnrane uurrcrpel »p cÁcpnps

6) Publicação declarando o deserto o Processo Licitatório

03612021,14 de dezembro de 2021:

7) Média de Consumo de combustivel dos anos de 2019 e 2020,

fl. 09 e 10;

8) Pesquisa de preços, triangulo combustiveis, R$ 6,49 reais, R$

14.602,50 (quatoze mil, seiscentos e dois reais), fls. 13;

9) Pesquisa de preços, triangulo combustíveis, R$ 6,29 reais, R$

14.152,50 (quatorze mil, cento de cinquenta e dois reais), Íls.

t4;

10)Pesquisa de preços, triangulo combustíveis, R$ 6,29 reais, R$

14.152,50 (quatoze mil, cento de cinquenta e dois reais), fls.

15:

1 l) Pesquisa de Preços da Administração Pública, fls. n." 16 a 23;

12) Pesquisa de Preços da Administração Pública, fls. n." 24 a 28;

l3) Balizamento de Preqos fls. n.'29;

14) Termo de Referência n.' 30 - 36,

15) Justificativa da escolha do Posto Triangulo, fls.27;

16) Certidão de Regularidade nos autos, como determina a

Súmula n.o 9 do Tribunal de Contas do Estado do Mato

Grosso, fl. 38 a 42;

DA CONTITATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÁO.

O inciso XXI, artigo 37 da nossa Carta Magna dispôe regra sobre a

obrigatoriedade da Administração Pública em realizar suas contratações atmvés de

processo licitatório:

"Átt. 37. (...)

,jr*2')\w/
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XXI - rcssdlrados os casos especilicados na legislaçã0, as

obras, serviÇos, comprus e alíeru4ões serão conttatados
media4te proccsso dc licitaçào público quc aswgure
ígualdade de condições a todos os concotentes, conl

clausulas que estabeleÇam obtigaÇões de pagamento,
m.tntidas as condições eíetbas da proposÍa, nos termos dd
lei, o qual someúÍe petmititá as exígências de qualijicctção
íécnica e econômica indispensáreis à garantía do
cumprimento das o br igações.

Percebe-se que a Coüstituição concedeu a possibilidade da contratação sem

licitaçâo desde que especificados em legislação por lei ordinária.

Nos termos da Consulta com fulcro da mesma reside na possibilidade de

rúilização da dispensa de licitação para a contratação do objeto orâ mencionado.

A proposta tem fundamentojurídico nos diplomas legais, a saber:

O art. 24, i c. V, cla Lei n'8.666/93, prevê a dispensa de

licitação "quando não acudirem in[ercssítdos à licitaÇão

anterior e esta, justifrcaclamente, não pucler ser repetida

sem prejuízo para a Ád ikistlaçtío, mantídas, neste caso,

todas as condições preeslabelecidas".

A rigor, considera-se desefta a licitação parâa qual não teúa sido apresentada

neúuma proposta. Nesses casos, quando a repetição da licitação for prejudicial ao

interesse público, admite-se a celebração de contratação diretâ por dispensa de licitação,

sendo necessário para tanto comprov a impossibilidade de repetição e aplicar na

coltratação direta todas as condições previstas no edital de licitação.

Para fundamentar nossa posição pela dispensa, nos autos com fulcro na

publicação de 14 de dezembro de 2021, o pregão eletrônico n." 021/2021 foi declarado

DtrSERTO, ou seja, não compareceram intercssados.
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E, Dâ data de I 1 de jâneiro de 2022, em novo o pregâo eletrônico n.'023/2021 ,

é deciarada agora FRACASSADA o processo de aquisição de combustível para esta Casa

de Leis.

E postedormente, em 02 de fevereiro de 2022, no terceiro Pregão Eletrônico

feito por essa Casa Legislativa sob n." 001/2022, é declarada novamente FRACASSADO

o processo de aquisição de combustivel sabendo que estamos já no segundo mês do ano

de 2022, e o poder legislativo está sem combustivel para sua frota prejrLdicando o trabalho

administrativo e fi scalizatório dos vercadores.

Não podemos deixar de mencionar que ocoúeu uma tentativâ de adesão a ata

de registro de preços nâcidade de Vrlzea Grande, mas não foi possivelpor questão legais.

O pressuposto a autorizar a dispensa de licitação na hipótese descdta no art.

24, irciso V, da Lei n" 8.666193, não parece ser o simples fato de não acudirem

interessados à licitação anterior, mas sim a necessidade de permitir a celebração da

contratação sem que ocora prejuízo à Administaçâo, quando a licitação não alcançar

esse fim e não houver tempo hábil para repeti-la sem prejuízo para a Administração.

A fim de legitimar a contratação direta é necessário que a licitação anterior

tenha preenchido todos os requisitos de vâlidade e teúa permitido a oferta de preços.

(JACOBY: 2013, p.328).

A aplicação da hipótese ora estudada pressupõe a validade e regularidade da

licitação ante ormente realizada. Além disso, as condições da contratação devem ser

compatíveis com os fins buscados pela Administração a fim de que a ausência de

interessados não se dê em razão das condições impostas, o que apatente não ser o casojá

que a fomm três processos de pregão e nenhum deles logmndo êxito.

Uma questão que surge é com relaçào à quantidade de licitações que deverào

ser frustradas altes da contratação direta, a doutrina na fala em quantitativos, mas para

evitar mal entendido essâ Casa de Leis, exauriu-se três tentativas mesmo com o decorrer
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do ano legislativo com as sessôes oconendo e a paÍe administrâtiva funcionando desde

janeiro, a fim de moshar a boa-fé por pafie dessa administração.

Entendemos que administraçâo por meio da sua Diretoria de Compras e

Comissão de Licitação exau ram as possibilidâdes já que foram feitâs 3 tentativas de

pregão e mais uma de Adesão a Ata de Registro Preços e mesmo assim não foi possivel

aquisição de combustível por esses procedimentos, não cabendo outro caminho, senão a

utilização a dispensa do aÍt. 24, inc. V, da Lei n'8.666/93.

A tituio de referência, a Primeira Cámara do Tfibunal de Contas da União já

adotou raciocínio em sentido similar no Acórdão n'4.'14812009 1'Câmara:

"4.4.3 Exame: Estabelece o aÍ, 24, inciso V, da Lei 8.666,

de 1993, a possibilidade de dispensa de licitagão pública se

satisfeitas simultaneamente as seguintes condições:

(a) falta em certame anterior de proposta reputadâ válida

(intelprctação extensiva dada por este Tribunal à expressa

hipótese de não-comparecimento de interessados) e;

(b) impossibilidade justificada de repetição do cefiame sem

que haja prejuízo pam a Admiristração, mantidas, neste

caso, todas as condições pré-estabelecidas".

Essas mzões permitem concluir ser possível a contratação direta com

1ündamento no ârt. 24, inc. V, da Lei n" 8.666/93, também nas hipóteses em que a licitação

for declarada fracassada, desde que preenchidos os requisitos legais, especialmente em

vistâ do pressuposto que odenta essa hipótese legal de dispensâ de licitação.

A aplicação da dispensa de licitação capitulada no art. 24, il1c V, da LL,
requer o atendimento a estes cinco requisitos:

,,\
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a) oco ência de licitacào anterior (lhdispensLirel púvio
procedimento licitatórioque te ha preenchido lodos os

requisitos de vqlidqde, inclusive com q permissão de

oíerta de preços e no qual não chegou a ocorrer a
adjudicação, em razão do desinteresse dos licitantes.)

b) ausência de interessados (Decisão n' 533/2001
Plenárío do Tribunal de Contas da Ukião - I'CU. o voto
do Minístro-Relator Adylsofi Motta suhlinhou que a
hipótese de isco de prejuízo à Aíl ti islração Públicq,
acaso aguarde no1)o prccedimento licitatório, dew
objetit al a "prcteção do superior íntere§se público" e

compreender "niio apenas a hipóte"^e de licíl.tçõo dese a
mas iÍlltalmenle aqltela em que o cerÍame íracasso por
.l rça J,' tontp,rrt. im\'ntu úpcnLt! de ltc,tantc.' qtu nà,, 'i
reveslem das qualíficuções necessátias à habilitctção ou à
apte s e fi t aÇ ã o de pr op os t t1 s" )

c) risco de preiuízo caracterizado ou demasiadamente
aumentado pela demom decorrente de processo

licitatóio (fel, jusürtcaiva na ímpossíbilidade de rc
lepetir a licitttçdo sem prejuízo para a AdministruÇiio
Públíci, seúdo inclispensavel a ctusência de desídía
admirtistrattua, ou seja, a díspensa de lícítaÇão em lela
det,e ter por causa "íaío alheío ao ínteresse ou
previsibilidade da Ádmí isbítção". No mais, "deverá o
adminisbador i dicat os tiscos cuja ocorrôncía temía".
FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. ContraÍctçlio direta
sen licit.tçiío- 6- ed. Belo H()rizonle. Fórum, 2006. p.

395.)

d) evitabilidade do Dreiuízo mediante contratacão direta

{Nõo basta o lisco de prejuízo à Adminístração Pública.
Imprescü1dh)el, que: (a) a díspensa de lícilctÇão seja meio
eficaz para a prevenção co ha tal peúgo e que, quando
celebrada a contrataçAo direta em telo, (b) aikda haj.t
rísco a et)itct. "Ocorre, na prálica, que, ao tempo clat

conlratctção o tisco iá se lenhd consumado ou evitado, e o

agente da ÁdminislraÇão procede à licilação, em atenÇão

a despacho aulorizador anletior, numd conduta, agora,

então, sem amparo em leí". Privilegia aos princípios da
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Em trecho retirâdo de parecertécnico emitido pela Advocacia Geralda União,

demonstra a necessidade manutenção de todas as condições preestabelecidas:

Tal imposíção - a uÍenÇão de todas .rs coúdiÇíies
preestabelecidas - ten a jinalidade de enitar que sejam

íeítas exigências, quando da elaboração do instrumeúto
conrocatório, qüe i úabilizem a licitação olt íornem o
certame deserto, co t o intuito de possibílitar a cohltatação
direta com determinada e plesa, evidenciando burla à

liciíação e ao princípío da isonomia."

38. Como se vê, e nem poderia hoter d vidd, denlre "lodas
as conílições prees tabe le cidas " na licilaÇão detertafi at

serefi ma tidas na cofitrutação dírela, cerlameúte incl em-

se as condições de habilítaçtio - ar[s. 27 a 3] da Leí n"
8.666/93 -, notadamente habilitaçtío jurídica, qualifcaçtio
técníca, qualifrcaÇão eco ôt'tico lnanceira e regularidade

Íiscal e trabalhista (Conforme também -fica claro no
Decisão " 655/95 - Plenário do TCU; '(...) , cabível ct

aplicação do disposlo o afi. 24, incíso V, da Lei n'
8.666/93, para awnda dos itens e unidades remanescentes,
mantidos todos os critéríos de habilitaçtío, preço mínimo e

demais condiÇões fixadas no edílal tlue deu início ao

certane (..);").

39. lsso porque, ob1)iamente, todo e qualquel requisíto de

habilitctÇõo potencialmente ítiluencía a decisão das

empresas de parliciparetu o ntÍo do liciíttÇão -e oi'acasso
do cerlatme uitat.t vezes pode decoter exclusirttme ta de

tul JAbr. Neste senÍido, Llm(t empresd que tetia sido

1ilr
., M;;;
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ESTÀDO DE MÂTO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

efciência, e./icricia e econottlicidade. FERNANDES,
Jorge Ulisses Jacoby. Contratação direta sem licitaÇdo.
6. ed. Belo Hotízonte; Fórum,2A06. p.395.)

e) manutencão das condições ofertadas no ato
convocatório anterior(t1córdão n" 2.454/2006
Plenárío do TCtl. Relatório do Minislro-Relator Ubíralan
Aguiat e ícttizct: "(...) quakluer nowção dcts condições do
edital oríginal obrígarli a rcalização de novo certa e,

posto que a a sêncío anieríor de interessados poderia
decorrer das condições do chamamento original".)
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habílítada ka licítaçiío deseúa ou fracassada nunca
poderiú ser posteriormente contratada paftt o mesmo

obieto pela dispensa de licítaçtío.

40. Desla íotma, é absolulamente razoawl a conclusão
pela ímprescindibilidade de demonstraçdo dos mesmos e

exatos requisitos de habiliíaçdo nas presenles cofitratações
diretas - condição esta que, ko t omento, não se t'eti.fica
plenamenle. ÁJinal, a dispensa do illciso V não adnile
qualquer nodificação míni amente sí4nífrcaÍi)a dds

condições do certame original, sob pena de bulla aos
princípios constiÍucíonaís da obrigaíoriedade de licitaÇão
e da isonomia - aiúda que ndo intencionalmente ou por má-

íé.

Com base em parecer acima, entendemos que há imprescindibilidade de

demonstnção dos mesmos e exatos requisitos de habilitação nas presentes coltratações

diretas. Verificar o item 9 do edital 0l de 2022, que trâta da habilitaçâo dos pretcnsos

candidatos.

Logo, entendemos que o termo de referência prcsente nos autos folhas 30 a

36, deve convergir para manutenção todas as cotldições preesíabelecidas" a licilctçdo

desertam a serem mantidas na contrataçào direla, cefiafiente incluem-se as coúdíções

de habilitação - arts. 27 a 3l da Lei n" 8.666/93.

Em estudo no próprio edital do certame folhas 20 a 26 está prcsente o termo

de referência da licitação, com a condições da contratação a época das eventuais

interessadas.

Ressaltam a dout na e ajurisprudência que a dispensa de licitação deve ser

excepcional, pois a regra é que toda a contratação da Administração Pública deve ser

precedida de licitação, pâÍa preseNar o p ncípio da supremacia do interesse público.

O procedimento licitatório nonnal conduziria ao sacrificio do

público e [ão asseguraria a contratação mais vantajosa.
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ESTÀDO DE MÂTO GROSSO
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Por isso, num primeiro momerlto, a Administração verificará a existência de

uma necessidade a ser atendida e deverá diagnosticar o meio mais adequado para atender

ao reclamo.

Definirá um objeto a ser contratado, inclusive adotando providências acerca

da elaboração de orçamentos, apuração da competitividade entre a contmtâçào e as

previsões orçamentfu ias.

Nos autos foram apresentadas as seguintes ceúidões de regularidade da

empresa Posto Triangulo, CNPJ n.' 09.136878/0002-04, pam sua eventual contratâção,

vejamos:

A. Certidão Negativa com a União fls. n. '37;
B. Certidão Negativa com o Estado do Mato Grosso, fls. n.o

39;

C. CeÍidão Negativa com Município de Cáceres fls. n. '40;
D. Certidão de Regularidade com o FCTS. fls. 41;

E. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fls. n. '42.

Ressaltamos, novamente, que nos autos é explicado pelo Diretor de Compras,

que as empresas Posto Tuiuiu e CMLUC COMERCIO DE LUBRIFICÁNTES, r'áo

apresentaram os requisitos legais para contratação por essa Casa de Leis, que nos restou

a empresa Triangulo Combustíveis.

DO BALIZAMtrNTO DE PREÇOS

A proposta apresentada ficou em R$ 14.602,50 (quatorze mil, seiscentos e

dois reais e cinquenta centavos).

No balizamento de preços apresentado nos autos, vemos que aproposta média

Íicou enr R$ 6,48 reais por litro e o olêÍado pela empresa Triângulo Combustíveis e



.ÀccÀêo

i[!r,;

'iÂr'r.";'
ESTÀDO DE MÂTO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

.z^,ar^"À.

iü,"h2-"-)
\""qn/

TranspoÍe, foi de R$ 6,49 reais, um centavo a mais que a média de preços que nos

aparenta estar denro do razoável.

Além disso, nos autos fl. 17 é mostrado que a gasolina comum do município

de Cláudiâ - MT está sendo pago o valor de R$ 6,70 reais por litro e o municipio de

Canabrava - MT está em R$ 7,25 reais por litro muito acima dos 6,49 reais proposto pela

vencedora da dispensa de licitação na cidade Cáceres.

Assim, entendemos que há razoabilidade no preço ofertado com base em

pesquisa nos autos.

DA CONCLUSÃO

Estudando o caso, concluo pela contmtação de empresa especializada

no fornecimento de combustivel para os veículos da Câmara Municipal de Cáceres o

objeto em epigrafe, observando a Lei no. 8.666193, artlgo 24,Y, referente à definição das

modalidades de licitação hipótese em que se enquadraa consulta submetidâ, configurando

assim o interesse, bem como estando o menor preço proposto compativel com o praticado

no mercado, conforme pesquisa de preços, nos autos, opinamos pela Dispensa de

Licitação com o saneamento dos vícios citados logo abaixo.

Recomendação:

1 Recomendamos, que ocorrâ a manutenÇão das condicões ofertadas

no ato convocatório anterior no edital 0l de 2022, presente o termo de referência do

pregão, (fl. 20 a 26) com a condiçôes da cortratação a época;

2 Que retifique as condições do Temo de Referência fls. 30 a 36 do

processo administrativo n.' 01912022, pata que teúa colvergência com as condiçôes do

edital do ato convocatório deseÍo e fracassado; 
\
IÀl

l\1
l,,\
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ESTADO DE MÂTO GROSSO

CÂMARA MUNTCIPAL DE CÁCERES

3 - Recomendamos que após o retomo das férias envie o processo de

contratação de combustível para p arccet a postetiori do Controle Interno desta Casa de

Leis:

4 - Caso teúa oconido a Jromologação do processo sob comento, que

se faça a revogação da homologâção, com fulcro na Súmula 473 do STF, que diz: "a

Adrninislrução po.le otulat seus ptóprios atos, qaan.lo eiv.dos de tícios que os loÍneht

ilegais, porque deles hão se origirrafi, dircitos; ou revogtilos, por núíivo de

conreniArcia ou opo uniiade, rcspeilados os lireitos alquiidos, e ressalvatli, em

totlos os casos, a apreciação jutlicial".

E o parecer, salvo melhorjuizo.

Cáceres, MT, 16 de fevereiro d<

NICOLAS MURTINTIO RAMOS
Advogado da Câmara Municipio

OAB MT n' 19.405/0

fevereiro de 2022.
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cÂMARA MUNrcliiAL DE cÁcEREs
ESTADO OE MATO GROSSO

I\,lEMORANDO N' 025/2022lSALCP

Ao Senhor
DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente

Cáceres-lvlT, 17 de leuereio de 2422

Assunto: Aquisição parcelada dê gâsolina comum

Senhor,

Ao cumprimentá-lo, venho encâminhar o Processo Administrativo 0'19i2022, que

trata da contratâçáo de empresa especializada parâ fornecimento parcelado de

Gasolina Comum para abastecimento da frota de veículos pertencentes à Câmara

Municipal de Cáceres-l\4T., para que seja REVOGADO.

Tendo o Procedimento de Dispensa de Licitaçáo n.o 001/2022 se pautado no Art.

24, lnc. V, da Lei 8.666/93, o mêsmo deverá obedecer âs mesmas condiçÕes de

habilitaçâo previstas no edital, bem como atender as mesmas condiçóes do Termo de

Referência.

CONSIDERANDO que ambos os requisitos não foram seguidos, pede-se que

seja REVOGADA a Homologação do Processo de Dispensa n.o 00112022, com fulcro

na Súmula 473 do STF, que diz:

A administração pode anular seus própalos atos, q!ando eivados dê vícios q!e

os tornam ilegais, porque dêles não sê originam direitos; ou revogá_los, por

motivo dê conveniência ou oporiunidadê, respeitados os direitos adquirrdos, e

ressalvada, em todos os casos, â apreciaçáo judicial.

Assim, em vistas a obedecer os princípios legais estabelecidos pela Lei de

Licitações, e embasado pelo Parecer Complementar no 21, fazemos o pleito.

Nada mais havendo.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General OsóÍio, S/N, Cáceres/MT - 78210_056
Fonet 165) 3223-1707 ' Sitei httpsr/cacêrês.mt leg.b,
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CÂMARA MUNtctPAL DE cÁcEREs
ESTADO DE MATO GROSSO

Atenciosamente,

c QUE

Diretor da Secretaria de Aquisição, , Contratos e Patrimônio

@erâl osórlo s/N, cáceres/ÍúT - 782'10-056

Fane: 165) 3223-1707 - Site: httpsr/caceres.mt.leg.br/



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNIcIPAL DE CÁCERES

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 019/2022.

pRocEsso LICITATónto N' ooo/zozz.

DISPENSA DE LICITÀÇÃo N, oou2o22.

o PRESIDENTE nn CÂrUlnA MUNICIPAL CÁCERES/MT, no uso de suas arribui-

ções legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município de Cáceres/MT e do Regi-
me.to Intemo da Cânara Municipal de Cáceres/MT.

CONSIDERANDO que tendo o Procedimento de Dispensa de Licitaçâo n" 001/2022 se pau-

tado no Art. 24, inciso V, da Lei n' 8.666/1993, o mesmo deverá obedecer as mesmas condi-

ções de habilitação plevistas no edital, bem como aterrder as mesmas condições do Termo de
Referência.

CONSIDERÁNDO que arnbos os requisitos não foram seguidos, que seja REVOGADA a

RATIFICAÇÂO da Dispensa de Licitação n" ooll2\22, com tulcro na Súmula 473 do STF,
qual dizr

"A administraçâo pode anular seus próprios atos, quando eivados de vicios
que os tomam ilegais, porque deles não se originarr direitos; ou revogáJos,
por Dotivo de conveniênciâ ou oportunidade, respeitados os direitos adqui_

ridos, e ressalvada, em todos os casos, a aprec iação j udicia 1."

ANTE O EXPOSTO RESOLVE:

REVOGAR em todos os seus termos, por interesse da administração, o processo licitatório
tombado sob. n". 0t9/2022, e consequentemente a dispensa de licitação n" 001/2022, cujo ob-
jeto é a contratação de emprcsa especializada, para fornecimento parcelado de Gasolina Co-
mum para abastecinento da frota de veículos pertencentes à Câmara Municipal de Cáceres-
MT., publicado no diâ t6 de feveleiro de 2022, no site do Jornal Oficial Eletrônico dos Muni-
cipios do Estado de Mato Grosso, Edição no 3.921, ptLgina n' 7.

Regishada e Publicada, Cumpra-se.

Càrara Municipal de Cáceres-MT, l7 de fevereiro de 2022.

DOMINGOS O RÂ DOS SANTOS
Presidcutc da Cârnar-a unicipal de Cáceres

Rua Coronel José Dulce, esquinâ coltt Rua General osório - Centro I Cácercs_MT. CEP 78.210_056

Fone: (065) 3223-l?07 - E-mâiL contâloiiilcâccrcs.nr1.lcq.t')r - Site: hltpsJlwww.câccrcs.mt.lcg.bÍ/

TERMO DE REVOGAçÃO DE PROCEDIMENTO LICITATORIO



21 àe Fe\arcna de 2022 , Jona OflcialEleÍônco dos lvuicipos do Eslado de rúalo GÍosso ANOxVllN"3.s24

ASSOCTÃÇÁO MATO-GROSSENSE DOS íUU NtCíFtOS - AMt$"1üÍ ÀDESÀO OO1/2022

A cámaÍa mun cipal de Água Boã, alrãvés de seu secreiáro ceríloma
LrcrTAoÂo _

AVISO DE CANCELAIII!ENTO OA LICITAçAO PREGAO PRESENCIAL
003.2022 SRP 003/2022

assoclaÇÃo Í!rÀTo-GRossENsE Dos MUNrciPtos (aMrlr)

avtso oE caNcÊLÁirENTo DA LtctTÁÇÀo pREoÃo pREsENctaL

003-2022 SRP 003/2022

ÍIIÉNOR PREÇO POR LOTE

A ASSOCIAÇÀO IM^TO-GROSSENSE DOS tVUNtCÍPtOS (AMtvt), atÍâvés
de sua Comssão de Lciláção, no uso de s!ás ãfibuções legais, torna
públco pêÍê conhecimento dos lnleressadôs, o CANCELAÍIIENTO da lic-
lação divulgada alravés do ediraL PREGÃo PRESENcIAL oo3-2022 sRP
001.2022. rê.do po.obero " FU]URA E EVENTUÀL cONTRATAÇÀO
DE EMPRESA PARA FORNECIII,IENTO OE COFFEE ARÊA( E BIJFFET
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DÂ ÁSSOCtÂÇÀO ÍúÂTOGROS-
SEENSE OOS MUNICIPIOS - ÂIMM, PE§SOA JURIDICA OE DIREITO
PRIVÁoo, coníorme ancxo I do Edltal, paía ádequaçáo do editalapo.-
tados pelo conlrole inleho da inslituiçáo. Assm, tratando-se de viciôs in-

sanáveis, decde â comissãô por CÀNCE LÂR o pÍocedimen(o,

Culabá (rúT). 13 de tevereúo de 2022

Fábio Abuquerqueda SiLvâ

Presdente da Comissão de Licitaçáo

púb ico quê aderu ã Ata de Req slro de PÍeços 07712021 do Prêqáo PÍe-

sencaln" 26/2021 da Preíeilura Mun cipalde Novo São Joaquim - MÍ.

OBJEÍO: CONTRATAÇÁO DE ElVPRESA FARA PRESTAÇÁO DE SER

vtÇos EsPEcALtzÀDos DE APoto rÉcNtco, AssEssoRlA E coN-
SULÍORIA PARA A GESTÃO PÚALICA ENVOLVENDO AS ÁREAS

CONTÁB]1, FINANCEIRA. ORçAN,IENTÁRIA, OE PLANEJAIVÉNÍO E

AL\I-IOI\À L.ÀBORAÇÁO DI DI ILS'SJLí\'OAÓAGÃOsOI LO\.
ÍItOLE EXÍERNO,

BASE LEGAL An 22, § 1", do Decrelo n"7.892/2013.

óRcÃo cERÉNctaDoR:pREFEiTlJRA DE Novo sÀo JoAoulM - MT.

CNPJr 03.238.581/0001-92.

ErúPRÉsa CONTRATADAT JACOASEN ASSESSORIa E CONSULTo-
RtA LTDA CtlPJr 23.092.213/0001-00

CÂIúARA NiUN'CIPAL DÊ ÁGTJA BOÁ

cÂÍúaRA ÍltuNtctpaL oE Ácua BoÂ " tMT
TERMO DE AOESÃOAATÂ DE REGISTRO OE PREÇO

FROCESSô N" 03/2022

Á§ua aoa, 13 de íeve.eiÍo dê 2022.

Luis cesarde La.a P nto Filho Presiderte

CÂMÁRÂ IITUNICIPÀL DE CÁC!RIS

.,.",o o. *"Á[§tXBT:'3âà35"ff 8§ff i,",,o,0",o
PROCESSO ADMtNtSTRATIVO No 019/2022.

pRocEsso LtctrÀróRto N. oo6/2022.

otspENsa DE LlctÍaçÃo N'oo1/2022.

O PRÊS|DÉNÍE DA CÂMARA MIJNTCTPAL cÁcÉREs/Ml, fo úsô de suas âribuções legais, em corionnidade com a LeiOrgânica do Munclpiô dê

Cácercs/í,lT e do Regimento l.terno da CàmâÍa lrlunicpa de Cácêrês/lvÍ.

CONSIoERANDO qle lendo o Pro@dlúenlo de Dispensa de Lcilação n" 001/2022 se pautado no Arl.24 incsoV,dâLein'8,666/1093,ome5mo
deverá obêdecêras mêsmas @ndições de habilitaçáo prêvislas nô êdital bêm como âtenderasmesmas condções do TeÍmodô ReÍeÍêhcia.

coNslDÉRÂNDO que âmbôs os reqoistos não íoram segoidos, que seja REVOGAOA a RATIFICAçÁO da Dispênsa de LlcitaÊo n" 001/2022, com

lulcÍo na Súmlla473do STF, qlaldiz:

'A adm n st.açáo pode anular seus própÍio6 aros, quando eivados de vicos que ôs tôrnam iLega s, porque dêLes ráo 5e originam dne lósi ô! revo!á'los,
poÍmorivode convêniência ou opoÍtunldade, iespetâdos osd reilos adqu Íidos, c ressalvada, em todos os casos, a ápreciâçãoiud cial.'

ANTE O EXPOSTO RESOLVE:

REVOGARemtodososseusleÍmos,pornreÍessedaadmnisÍação,oprocêssolLcilatónolombâdosob,n',019/2022,econsequenlementeadlspensa
de ltcitaçáo n.001/2022. culo objeto é a conlrataçáo de empÍesa elpecializadâ, para fo.nêcimenlo parcelâdo de Gasolnã comum pa.ã abasleclmenlo

da lÍola de veiculos perlene.tes à CâmaÍâ iúun cipalde CáceÍes-MT., pubLicado no dia 16 de leveÍeiÍo de 2022, no site do Jo.nalOícialElelrônico dos

Municipios do Estadode Mato GÍosso Ed ção r" 3.921, pág.a n"7,

Reolskâdá e Publicáda, cumpra-se.

Câúarã í!,un cipârde CáceÍes-MT,17 deÍe\eíeno de 2022.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Ptêsidente dà Cânaê Municipal de Cáce@s

dlariomufic pal oÍglrnvanrm . ww.amm.or§.lrr


